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PREGÃO ELETRÔNICO N. 23/2017
A JUSTIÇA FEDERAL - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ACRE - torna público que realizará licitação, sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob o regime de execução indireta, empreitada por preço global, do tipo menor preço, obedecidas as disposições da Lei n. 10.520/2002, dos Decretos n. 5.450/2005, n. 7.983/2013 e n. 8.538/2015, da Lei Complementar n. 123/2006, aplicando-se subsidiariamente a Lei 8.666/1993 e subordinando-se às condições e exigências constantes no Processo Administrativo Eletrônico n. 0001296-52.2017.4.01.8001-JFAC, no presente Edital e em seus Anexos.

Compõem o presente Edital, dele fazendo parte integrante e indissociável, os seguintes anexos:

a) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;

b) ANEXO II - FORMULÁRIO DE PROPOSTA COMERCIAL – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA;

c) ANEXO III - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO;

d) ANEXO IV - COMPOSIÇÃO DO BDI;

e) ANEXO V - DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE COM AS RESOLUÇÕES CNJ N. 07/2005 E 156/2012;

f) ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO.

1. DO OBJETO

1.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para execução de serviços de reparação do imóvel funcional de propriedade da Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre, com fornecimento de materiais -, conforme especificações constantes do ANEXO I desse Edital.

1.2 - Na hipótese de haver diferença nas especificações do serviço, entre a registrada no sistema Comprasnet (www.comprasgovernamentais.gov.br) e no edital, prevalecerá a do edital.
2. DO LOCAL E DATA DA ABERTURA

2.1 - No dia, hora e local abaixo indicados será realizada a sessão pública para o recebimento das propostas:

a) ABERTURA DAS PROPOSTAS: 28/09/2017, às 10h30min.

b) REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

2.2 - Não havendo expediente na data determinada ou problemas técnicos que impeçam a realização da sessão, esta será adiada para o primeiro dia útil subsequente, mantidos o mesmo horário e local, salvo disposição em contrário.
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1- Somente poderão participar desta licitação as empresas especializadas no ramo, legalmente constituídas, que atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação e estiverem devidamente credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação - SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, através do portal www.comprasgovernamentais.gov.br.
3.2 - A SLTI atuará como órgão provedor do sistema eletrônico.

3.3 - Como requisito para participação no Pregão Eletrônico, a licitante deverá declarar, sob as penas da lei, mediante marcação em campo próprio do sistema eletrônico:

a) que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste Edital;

b) que inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame;

c) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa n. 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
3.5 - Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva da licitante.

3.6 - Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

a) que estejam em processo de recuperação judicial ou com pedido de falência, concurso de credores, processo de insolvência, dissolução ou liquidação, salvo, quanto à recuperação judicial, se amparada em certidão emitida pela instância judicial competente que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório, nos termos da Lei de Licitações (Acórdão/TCU n. 8271/2011);
b) reunidas em consórcio e que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
c) cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão;

d) cooperativas de mão de obra, devido ao objeto desta licitação enquadrar-se na proibição do inc. I do art. 4º da IN SLTI/MPOG n. 02/2008 e Acórdão do Tribunal de Contas da União - TCU n. 1.815/2003-Plenário, ratificado pelo Acórdão TCU n. 724/2006-Plenário;

e) estrangeiras não autorizadas a funcionar no país;

f) que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

g) punidas com declaração de impedimento de licitar e contratar com a Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre, enquanto vigentes os efeitos da punição;

h) suspensas temporariamente de participar de licitações e impedidas de contratar com a Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre, com fundamento no inciso III, do art. 87 da Lei 8.666/1993, enquanto vigentes os efeitos da punição;

i) punidas com a proibição de contratar com o Poder Público, bem como de participar de licitações, com fundamento na Lei 9.605/1998 – Leis de Crimes Ambientais, enquanto vigentes os efeitos da punição;

j) cujo sócio majoritário esteja proibido de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, por ato de improbidade, nos termos da Lei 8.429/92;

k) que constam no Cadastro de Empresas Inidôneas ou Suspensas – CEIS, banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União – CGU, que tem como objetivo consolidar a relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. Esse Cadastro abrangerá, também, os condenados pelo Poder Judiciário por ato de improbidade administrativa, cujos dados são fornecidos pelo Conselho Nacional de Justiça a partir do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa - CNCIA, bem como a lista de inidôneos declarados pelo Tribunal de Contas da União - TCU, nos termos do art. 46 da Lei n. 8.443/92.
3.7 – Não poderão participar, também:

a) entidades qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip), atuando nessa condição (Acórdão TCU n. 746/2014-Plenário);

b) as pessoas previstas no artigo 9º da Lei 8.666/93.

3.8 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo.

3.9 - Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus Anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país.

3.10 - Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório apresentados em língua estrangeira deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país.

3.11 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração da proposta de preços.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1 - Para participar do Pregão Eletrônico a licitante deverá se credenciar no portal de Compras do Governo Federal, disponível no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br - sistema comprasnet - SIASG. O credenciamento far-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

4.2 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

4.3 - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Seção Judiciária do Estado do Estado do Acre, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.4 - Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor, no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis antes da data de realização do pregão eletrônico.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1 - A empresa interessada em participar do certame deverá encaminhar sua proposta, exclusivamente por meio eletrônico, através do portal www.comprasgovernamentais.gov.br, a partir da data da liberação do edital até a data da abertura.

5.2 - Após a etapa de lances, a empresa vencedora será convocada pelo Pregoeiro para enviar, sob pena de desclassificação, em arquivo anexo, em campo próprio disponibilizado pelo Sistema Comprasnet - SIASG, ou via fax ou e-mail, a proposta, acompanhada dos seguintes anexos:

a) PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, conforme modelo ANEXO II do Edital, ajustada ao valor do lance ou da negociação realizada com o Pregoeiro, apresentada de forma clara e objetiva, em conformidade com o instrumento convocatório, devendo conter todos os elementos que influenciam no valor final da contratação, devendo, obrigatoriamente, conter:
1) razão social completa da licitante e número do CNPJ;
2) preços unitário e total, indicado em moeda corrente nacional;
3) prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados do encerramento do pregão.
b) CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, conforme modelo ANEXO III do Edital;
c) APRESENTAÇÃO DOS ITENS DE COMPOSIÇÃO DO BDI, explicitada em folha separada, conforme modelo ANEXO IV do Edital;

d) COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIOS de todos os serviços constantes da proposta;

e) COMPOSIÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS DE HORISTAS E DE MENSALISTAS, de acordo com os percentuais constantes no SINAPI em vigor para Rio Branco/AC.
5.3 - Na omissão dos dados especificados no número "1" do subitem 5.2, letra “a”, considerar-se-á o constante da documentação enviada a esta Seccional, e, no caso do número “3”, o prazo mínimo estipulado neste Edital.

5.4 - O preço não deverá ultrapassar o valor de R$ 114.893,33 (cento e catorze mil, oitocentos e noventa e três reais e trinta e três centavos).
5.5 - Os preços unitários devem incluir, se for aplicável à empresa, a desoneração da folha de pagamento, conforme Lei n. 12.546/2011, alterada pela Lei n. 12.844/2013, Lei n. 13.202/2015 e Medida Provisória n. 774/2017.
5.6 - Em nenhuma hipótese poderão ser alteradas as condições de pagamento, prazos ou outra qualquer que importe modificação dos termos da proposta apresentada, salvo no que tange aos preços ofertados, os quais somente poderão ser reduzidos quando da fase de lances ou negociação direta durante o certame.
5.7 - O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

5.8 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

5.9 - Os preços cotados deverão ser líquidos, devendo estar neles incluídas todas as despesas com impostos, taxas, fretes, seguros, embalagens e demais encargos, de quaisquer natureza, que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto desta licitação, já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos.

5.10 - Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.11 - Após a abertura da sessão, não cabe desistência da proposta.

5.12 - Não será permitida a cotação de quantidades inferiores àquelas compreendidas no ANEXO I desse Edital.

5.13 - Os preços propostos e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo, nesse caso, o direito de, após encerrada a fase de lances, pleitear qualquer alteração.
6. DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA

6.1 - A partir das 10h30min (horário de Brasília) terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, quando o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital.

6.2 - A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.3 - O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

6.4 - Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

6.5 - Os licitantes deverão, durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, atentar para as informações e recomendações efetuadas pelo pregoeiro, não cabendo alegações posteriores de desconhecimento.

7. DA ETAPA DE LANCES

7.1 - Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada de seu registro e valor.

7.2 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação.

7.3 - Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema.

7.4 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.5. A divisão do preço total ofertado pela quantidade do item, não poderá resultar em preço unitário com dízima periódica, nem com mais de duas casas decimais após a vírgula.
7.6. Visando compatibilizar os preços finais ofertados com o sistema SIAFI, que não aceita mais de duas casas decimais após a vírgula, serão considerados, para fins de julgamento, os valores unitários até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação. Dessa forma, caso ocorra essa situação, o pregoeiro estará autorizado a adjudicar desprezando as terceiras e quartas casas decimais.
7.7 - Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em tempo real do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance.

7.8 - No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.9 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após a comunicação expressa aos participantes.

7.10 - Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.11 - Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades especificadas em lei e neste Edital.

8. DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DE LANCES

8.1 - A etapa de lances será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico às licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta minutos), aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.2 - Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação;

8.3 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.4 - Caso não sejam apresentados novos lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação.

8.5 - Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro anunciará a licitante responsável pelo menor preço, devendo esta encaminhar, em campo próprio disponibilizado pelo sistema, ou por fax ou e-mail (cpl.ac@trf1.jus.br), no prazo de até 2 horas (duas horas) após solicitação do Pregoeiro, prorrogável pelo mesmo período, a proposta ajustada ao lance final ou negociação, para exame preliminar.

8.6 – Caso o prazo de envio da proposta ajustada previsto no subitem anterior se estenda além das 18 horas, horário de Brasília, a sessão será suspensa, com reinício marcado para 11h30min do dia seguinte, horário de Brasília, ou outro dia e horário designado, via sistema, pelo Pregoeiro.

8.7 – O pedido de prorrogação do prazo de envio da proposta ajustada deverá ser solicitado antes do término do prazo inicial estabelecido pelo Pregoeiro, via sistema, ou na impossibilidade de uso desse canal, via fax, ou e-mail, com as devidas justificativas por escrito, ficando a critério da Administração a sua aceitação, nas hipóteses de caso fortuito e força maior.
9. DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

9.1 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que desejarem obter benefícios da Lei Complementar n. 123/2006 e fizerem jus aos benefícios, deverão declarar, no ato de envio de sua proposta, em campo próprio do sistema eletrônico, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir do tratamento estabelecido naquela Lei Complementar.

9.2. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que venha a ser contratada para a prestação dos serviços não poderá beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006.

9.3 - Caso as propostas apresentadas por Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de menor preço, será adotado o seguinte procedimento:

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela de menor preço;

b) não sendo classificada em primeiro lugar microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que se enquadrem na hipótese do subitem 9.3, observada a ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se enquadrem no percentual estabelecido no subitem 9.3, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

d) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão;

e) na hipótese de não contratação de microempresa ou empresa de pequeno porte, o objeto da licitação será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

f) o disposto no subitem 9.3 somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

9.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.5 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a regularização da documentação.

9.6 – Os documentos de que tratam o subitem anterior deverão ser enviados em campo próprio disponibilizado pelo Sistema Comprasnet, ou via fax ou em cópias digitalizadas (escaneadas) do original, desde que encaminhados para o e-mail cpl.ac@trf1.jus.br, dentro do prazo estabelecido neste Edital. Em caso de dúvida sobre a autenticidade do documento, o Pregoeiro poderá solicitar o envio dos documentos originais.

9.7 - A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 9.5 implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

10.1 - Para julgamento será adotado o critério dos menores preços, unitário e global, desde que atendidas as especificações contidas neste Edital.

10.2 – Não serão aceitas propostas com preços, unitário e global, superiores aos estimados pela Administração no orçamento de referência.

10.3 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital, forem omissas ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento e, ainda, que:

a) consignarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, apresentarem valores totais ou unitários simbólicos, irrisórios com cotação de valor zero;

b) forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e seus Anexos.

10.4 - Encerrada a etapa de lances e ordenadas as ofertas pelo critério de menores preços, unitário e global, desde que iguais ou inferiores aos estimados pela Administração no orçamento de referência, o Pregoeiro examinará, imediatamente, a aceitabilidade quanto ao objeto e valor apresentado pela primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito.

10.5 - Se a melhor oferta não for aceitável, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências deste Edital.

10.6 - Ocorrendo a situação a que se refere o subitem anterior, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço.

10.7 - Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação.

10.8 - Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.

10.9 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Anexos.

10.10 - Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor.

10.11 - O desatendimento às exigências formais não essenciais não importará no afastamento da proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública do Pregão.

11.DA HABILITAÇÃO

11.1 - Para habilitação no presente Pregão serão exigidos:

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal), mediante Certidão Conjunta relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

d) prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante a emissão de certidão negativa de débitos inadimplidos, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943.
QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS

a) Certidão de Registro e Quitação junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, ou junto ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, pela empresa licitante;

b) Comprovação da existência de contrato de prestação de serviços, regido pela legislação civil comum, ou vínculo trabalhista, entre a empresa licitante e o engenheiro civil ou arquiteto;

c) Um ou mais Atestados de Capacidade Técnica (ART ou CAT) em nome do responsável técnico (com vínculo com a empresa licitante), fornecidos por órgão da Administração Pública ou entidade privada, devidamente registrados no CREA ou CAU, que comprovem a capacidade para a execução de obra semelhante ao objeto desta licitação;
d) Declaração de vistoria, comprovando que o licitante visitou, através de seu Responsável Técnico ou preposto, o local de execução dos serviços e que tomou conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações. Esta declaração será fornecida pela Núcleo de Administração de Serviços Gerais - NUASG (agendamento: (68) 3214-2006 ou 3214-2000). No entanto, a visita ao local dos serviços é uma faculdade da empresa, sendo aceita uma declaração de que os elementos fornecidos pela Seção Judiciária do Estado do Acre foram suficientes para o correto dimensionamento dos serviços a serem prestados, bem como para o levantamento dos materiais e equipamentos a serem fornecidos.

e) Comprovação, quando exigido pelo Pregoeiro, mediante declaração, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE COM AS RESOLUÇÕES DO CNJ N. 07/2005 E 156/2012
a) Declaração, conforme ANEXO V, sob as penas da lei, de que não contratará, durante a vigência da avença decorrente do certame licitatório, empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, de ocupantes de cargo de direção e assessoramento ou de juízes vinculados à Justiça Federal – Seção Judiciária do Estado do Acre, nos termos do art. 3º da Resolução n. 07/2005, do Conselho Nacional de Justiça e, ainda, que não tem entre seus empregados colocados à disposição dos Tribunais para o exercício de funções de chefia, pessoas que incidam na vedação dos artigos 1º e 2º da Resolução/CNJ n. 156, de 8 de agosto de 2012.
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES

a) declaração, mediante marcação em campo próprio do sistema eletrônico, sob as penas da lei, de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal/88 e Lei 9.854/99.

11.2 - As empresas regularmente cadastradas e habilitadas parcialmente no SICAF – Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores serão dispensadas da apresentação de documentos que se encontram disponíveis neste sistema, relativos à habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira.

11.3 - Os documentos relativos aos requisitos não compreendidos no SICAF, deverão ser remetidos por fax ou e-mail (este através de documentos assinados e digitalizados), no prazo máximo de 2 (duas) horas, após a solicitação do pregoeiro, com posterior encaminhamento dos originais ou cópias autenticadas ao endereço constante neste edital, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do encerramento da Sessão Pública.
11.4 - Os documentos solicitados neste item poderão ser enviados em cópias digitalizadas (escaneadas) do original, desde que encaminhados para o e-mail cpl.ac@trf1.jus.br dentro do prazo estabelecido neste Edital. Em caso de dúvida sobre autenticidade de documento, o Pregoeiro poderá solicitar o envio dos documentos originais.

11.5 - Na impossibilidade da consulta ao SICAF e à Justiça do Trabalho a Sessão será suspensa e as licitantes serão intimadas da nova data e hora do seu prosseguimento.
11.6 - Havendo irregularidades no cadastramento no SICAF a licitante já cadastrada poderá encaminhar a documentação atualizada, via fax ou e-mail, em até 60 (sessenta) minutos, após solicitação do Pregoeiro, com posterior envio dos originais no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o encerramento da etapa de lances.

11.7 - Se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
11.8 - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em substituição aos comprovantes exigidos no presente Edital.

11.9 - A Administração poderá utilizar os sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões para comprovação da regularidade das licitantes.

11.10 - Em nenhum caso será concedida prorrogação para a apresentação de documentos de habilitação que não forem enviados no prazo estabelecido.

11.11 - Os documentos relacionados neste Edital referir-se-ão sempre ao domicílio da empresa cadastrada no SICAF.

11.12 - Os documentos solicitados para habilitação deverão estar dentro do prazo de validade neles previstos.

11.13 - A não apresentação dos documentos de habilitação ou a apresentação incompleta sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital.

12. DA ADJUDICAÇÃO

121.1 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação e constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

12.2 - A adjudicação será pelo menor preço global.

13. DA ENTREGA DOS ORIGINAIS DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA AJUSTADA

13.1 - A empresa vencedora deverá apresentar os documentos de habilitação relacionados no item 11, bem como a propostas ajustada ao valor do lance ou negociação, acompanhada da planilha orçamentária e demais anexos exigidos no item 5.2, em originais ou cópias autenticadas, em até 5 (cinco) dias úteis, contado do final da Sessão Pública, no protocolo do Edifício-sede da Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre.

13.2 - O licitante deverá utilizar o meio mais rápido para a apresentação dos documentos para fins de entrega no protocolo da Seção Judiciária do Estado do Acre em até 5 (cinco) dias úteis.

13.3 - Os documentos solicitados neste item poderão ser enviados em cópias digitalizadas (escaneadas) do original, desde que encaminhados para o e-mail cpl.ac@trf1.jus.br, dentro do prazo estabelecido neste Edital. Em caso de dúvida sobre a autenticidade de documento, o Pregoeiro poderá solicitar o envio dos documentos originais.

13.4 - A não apresentação dos documentos ou a apresentação incompleta sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital.

14. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1 - Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

14.2 - O prazo para manifestação sobre a intenção de interpor recurso será aberto pelo Pregoeiro, durante a sessão, na fase de habilitação.

14.3 - Será concedido à licitante o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação dos memoriais, os quais deverão ser enviados por meio eletrônico, havendo campo específico para esse fim no Sistema Comprasnet - SIASG. As demais licitantes, caso haja interesse, poderão apresentar contrarrazões, também por meio eletrônico, no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

14.4 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso.

14.5 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

14.6 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.7 - Caberá à autoridade competente decidir os recursos contra ato do Pregoeiro, quando este mantiver sua decisão.

14.8 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da Seção Judiciária do Estado do Acre, localizada na Alameda Ministro Miguel Ferrante, s/n, Portal da Amazônia. CEP 69915-632 - Rio Branco/AC.

14.9 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

14.10 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital a licitante que não o fizer no prazo legal, não revestindo natureza de recurso as alegações apresentadas por empresa que tendo aceitado sem objeção o instrumento convocatório, venha, após julgamento desfavorável, alegar falhas ou irregularidades que o viciariam.

14.11 - A impugnação feita tempestivamente será decidida pelo Pregoeiro no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

15. DAS PENALIDADES

15.1 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à multa de 10% (dez por cento), aplicável sobre o valor total a ser contratado, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste Edital.

15.2 - O disposto neste item não se aplica aos licitantes convocados nos termos do art. 64, § 2º da Lei n. 8.666/93, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço.

15.3 – Além das multas previstas neste item, sem prejuízo das demais cominações legais, a licitante poderá ficar impedida de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, nos casos de:

a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação;

b) apresentação de documentação falsa para participação no certame;

c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável do licitante;

d) não manutenção da proposta, após a adjudicação;

e) comportamento inidôneo;

f) não celebração do contrato;

g) cometimento de fraude fiscal;

15.4 - Pela inexecução total ou parcial de qualquer obrigação prevista nesse Edital ou de prazo estabelecidos pela Administração, esta poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa, moratória e compensatória, na forma prevista neste item;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

15.5 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
15.6 - O atraso injustificado para assinatura do Contrato sujeitará a Contratada à multa diária de 0,25% (vinte e cinco centésimos percentuais) sobre o valor total contratado, aplicada até o décimo dia. Após essa data, será aplicada a multa prevista no subitem 15.1, sem prejuízo das demais cominações previstas nos subitens 15.3 e 15.4.

15.7 - A multa a que alude este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas neste Instrumento e na Lei n. 8.666/93.

15.8 - As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

15.9 - A licitante que não puder cumprir os prazos estipulados nesse Edital e pela Administração deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, acompanhada de pedido de prorrogação, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, e que altere fundamentalmente as condições do contrato, bem como nos de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecidos pela Administração, em documento contemporâneo à sua ocorrência.

15.10 - A solicitação de prorrogação, com indicação do novo prazo, deverá ser encaminhada à área administrativa até a data do vencimento do prazo de entrega ou assinatura inicialmente estipulado, ficando a critério do Contratante a sua aceitação.

15.11 - Vencido o prazo proposto, sem o cumprimento das obrigações estipuladas, total ou parcialmente, a Contratante oficiará à Contratada, comunicando-lhe a data-limite para cumprimento. A partir dessa data considerar-se-á recusa, sendo-lhe aplicada a sanção pertinente.

15.12 - O cumprimento das obrigações até a data-limite de que trata este item não isenta a licitante da multa.

15.13 - Na aplicação das penalidades, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas.

15.14 - A aplicação de qualquer penalidade será, obrigatoriamente, registrada no SICAF no cadastro da contratada e precedida de regular processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

16 - DA GARANTIA

16.1 – Após a assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá apresentar, no prazo de 10 (dez) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da contratante, comprovante da garantia de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, a qual, a critério da licitante, se fará mediante escolha por uma das seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
b) seguro-garantia; e

c) fiança bancária.

16.2 - Nos casos das modalidades “b” ou “c” do item anterior, a validade mínima da garantia deverá cobrir três 3 (três) meses além do prazo pactuado para execução dos serviços e deverá ser acompanhada de documentos que atestem o poder de representação do signatário da apólice ou carta-fiança.

16.3 – A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

I. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

II. prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

III. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

16.4 – A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no subitem 16.3.

16.5 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica com correção monetária, em favor do contratante.

16.6 - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento).

16.7 - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666, de 1993.

16.8 - O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

16.9 - A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. Caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração.

16.10 - A garantia será considerada extinta:

I. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; e 

II. após o término da vigência do contrato, devendo o instrumento convocatório estabelecer o prazo de extinção da garantia, que poderá ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.

16.11 – O contratante não executará a garantia, exclusivamente, nas seguintes hipóteses: 

I. caso fortuito ou força maior; 

II. alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;

III. descumprimento das obrigações pela contratada decorrente de atos ou fatos da Administração; ou 

IV. prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração.

16.12 - Em caso de prorrogação, revisão ou alteração do valor do contrato, o valor da garantia deverá ser atualizado, de conformidade com o disposto no subitem 16.2.

16.13 - Em caso de apresentação de fiança bancária, na carta de fiança deverá constar expressa renúncia, pelo fiador, dos benefícios do art. 827 do Código Civil Brasileiro, e conter cláusula de atualização.

16.14 – O Contratado se obriga a apresentar nova garantia no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação da Administração, da redução do seu valor, em razão de aplicação de qualquer penalidade, ou de alteração dos valores contratuais que implique elevação do valor do contrato.

17 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 - A critério da Justiça Federal – Seção Judiciária do Estado do Acre - e mediante despacho fundamentado da autoridade competente, a presente licitação poderá ser suspensa, transferida, revogada e anulada no todo ou em parte, ter as quantidades de seu objeto diminuídas ou aumentadas, sem que, por qualquer desses motivos, possam os licitantes reclamar direitos ou exigir indenizações.

17.2 - As decisões do pregoeiro somente serão consideradas definitivas depois de homologadas pela autoridade competente da Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre.

17.3 - É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligências para esclarecer ou complementar a instrução de assunto relacionado ao presente certame.

17.4 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor. 

17.5 - Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente Pregão Eletrônico.

17.6 - No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

17.7 - Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos.

17.8 - As dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser dirigidas, por escrito, ao Pregoeiro mediante requerimento das empresas interessadas com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis da data marcada para início da sessão do Pregão.

17.9 - Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados na Seção Judiciária, com a Equipe de Apoio ao Pregão. 

17.10 - É expressamente proibida a veiculação de publicidade acerca deste Pregão, salvo se houver prévia autorização da Administração da Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre.

17.11 - É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Pregão, salvo se houver prévia autorização da Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre.

17.12 - Os originais das propostas e dos documentos de habilitação das empresas vencedoras deverão ser encaminhadas à Comissão Permanente de Licitação da Justiça Federal – Seção Judiciária do Estado do Acre, localizada na Alameda Ministro Miguel Ferrante, s/n, Portal da Amazônia. CEP 69915-632 - Rio Branco/AC, telefone (68) 3214-2000, fax (68) 3226-4492.

17.13 - Fica eleito o Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre -, em Rio Branco-AC, para dirimir questões oriundas desta licitação.

17.14 - Informações complementares poderão ser obtidas junto à Equipe de Apoio ao Pregoeiro desta Seccional, no horário das 8 às 15 horas, pelo telefone (68) 3214-2000, 3214-2114 ou pelo e-mail cpl.ac@trf1.jus.br. O edital e seus Anexos estão à disposição dos interessados no endereço eletrônico www.jfac.jus.br.
Rio Branco/AC, 15 de setembro de 2017.

Arivaldo Chagas de Melo
Pregoeiro

PREGÃO ELETRÔNICO N. 23/2017
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
1 – OBJETO:
1.1 - Execução dos serviços de reparação do Imóvel Funcional de propriedade da Justiça Federal/Seção Judiciária do Estado do Acre, com fornecimento de materiais. 

2 – JUSTIFICATIVA: 
2.1 - A presente contratação para reparação é imprescindível para a manutenção do imóvel funcional, tendo em vista que, conforme relatório fotográfico anexo, a situação atual já exige uma intervenção imediata, tanto no aspecto da recomposição da pintura e do reboco, em alguns pontos, como da imediata substituição de vários caixilhos (carcomidos por cupins) e da fiação elétrica, que a apresenta risco de curto circuito, podendo causar maiores danos ao Erário.

3 – OBJETIVO: 
3.1 - Restaurar as instalações do Imóvel Funcional, de forma que possa ser ocupado para moradia outra vez, sem apresentar riscos à integridade física e saúde de seus moradores.

4 – LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
4.1 - Os serviços serão realizados na Travessa Acerola, 82, Condomínio Residencial Invernada, Bairro Morada do Sol, CEP 69901-073, Rio Branco/AC, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço. 

4.2 – vigência contratual: o contrato celebrado entre a Justiça Federal e a Licitante Vencedora terá a duração de 120 (cento e vinte) dias.

4.3 – prazo de execução dos serviços:

– 60 (sessenta) dias para execução dos serviços;

– 05 (cinco) dias para Recebimento Provisório;

– 10 (dez) dias para Recebimento Definitivo.

4.4 – pagamentos: os serviços efetivamente executados e aceitos pela Contratante serão pagos em 02 (duas) medições. O primeiro pagamento será efetuado após trinta dias do inicio dos serviços, conforme medição dos serviços executados e, o segundo, após o Recebimento Definitivo do objeto contratual.

5 – DEFINIÇÕES:

a) CONTRATANTE: Seção Judiciária do Estado do Acre;

b) CONTRATADA: Empresa contratada para execução dos serviços, através de procedimento licitatório;

c) EXECUTORA DO CONTRATO: Secretaria de Administração/SJ-AC. 

6 – INFORMAÇÕES PRELIMINARES:

6.1 - Esta especificação tem por objetivo apresentar todos os requisitos básicos necessários para a execução dos serviços contratados, de acordo com a Planilha Orçamentária apresentada pela Contratante.

6.2 - Deverão ser consideradas, juntamente com o que se estipula neste documento, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, compreendendo, principalmente no que concerne a Normas de Execução de Serviços e/ou Obras;
6.3 - os serviços contemplam reparação de reboco e de alvenaria em tijolo aparente, substituição de pisos, complementação de rebocos, reparação de esquadrias de madeira, repintura com tintas e vernizes, substituição de torneiras, conforme Especificações Técnicas e anexos, e serão executados por profissionais qualificados e habilitados, de acordo com as Normas Técnicas reconhecidas e aprovadas.
6.4 – as licitantes deverão, ainda, apresentar Planilha Orçamentária detalhada contendo preço global para a execução dos serviços, objeto do presente Termo de Referência, acompanhados dos quantitativos, preços unitários e totais de cada item, de todos os materiais, com as respectivas marcas/modelos definidos, e detalhados todos os serviços que serão necessários à perfeita execução do objeto. 

7 – SERVIÇOS: 
7.1 - Os serviços consistem basicamente no seguinte: 

a) substituição das instalações elétricas atuais por outras, totalmente novas, incluindo disjuntores, interruptores, quadros, cabos, bocais, etc; 

b) preparo e pintura de muros e paredes, forros, e madeiras aparentes;

c) remoção, limpeza, pintura e recolocação do telhado (telhas de barro, tipo duplan);

d) substituição do piso da área interna do imóvel (excluídos o piso da área da churrasqueira e da varanda), conforme especificações abaixo:
7.2 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS (ANEXO 01)
7.3 – CAPACIDADE TÉCNICA DA CONTRATADA: será exigida da licitante os seguintes comprovantes de Qualificação Técnica:

a) Apresentação de Certidão de Registro e Quitação junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA;

b) Comprovação da existência de contrato de prestação de serviços, ou vínculo trabalhista entre a empresa licitante e o responsável técnico pelos serviços;

c) Atestados de capacidade técnica (ART ou CAT) em nome do responsável técnico (com vínculo com a empresa licitante), fornecidos por órgão da Administração Pública ou entidade privada, devidamente registrado no CREA, que comprovem a capacidade para a execução de serviços semelhantes ao objeto desta licitação, considerando de maior importância os serviços relativos à execução de estruturas em concreto armado.
8 – PREÇO: 

8.1 - O valor dos serviços está orçado em R$ 114.893,33 (cento e catorze mil, oitocentos e noventa e três reais e trinta e três centavos), conforme planilha orçamentária estimativa à disposição dos licitantes (anexo 02).

8.2 - O preço não deverá ultrapassar o valor orçado acima, conforme permitido no artigo 40, inciso X, da Lei 8666/93.
8.3 - Todos os serviços contratados, assim como a respectiva planilha orçamentária, serão de total e exclusiva responsabilidade da Contratada e de seus engenheiros responsáveis e encarregados.

9 – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA (VIDE ANEXO 02)
10 – CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL: 
10.1 - A execução dos presentes serviços, em si, já demonstra preocupação com o meio ambiente, pois procura restaurar um imóvel de uma condição precária para outra complementa diferente, cuidada e saudável, o que, certamente trará leveza e bem estar a sua volta.
10.2 - Nos termos do art. 3º da Lei n. 8.666/1993, a promoção do desenvolvimento nacional sustentável foi incluída como mais um princípio da licitação a ser atendido, sempre que possível, nas contratações públicas. Conforme estabelecido no Decreto n. 7.746/2012, que regulamentou o tema, “a administração pública federal direta, autárquica e fundacional e as empresas estatais dependentes poderão adquirir bens e contratar serviços e obras considerando critérios e práticas de sustentabilidade objetivamente definidos no instrumento convocatório...”, desde que não restrinja o caráter competitivo do certame, podendo ser veiculados como especificação técnica do objeto ou como obrigação da contratada (arts. 2º e 3º). Outro instrumento que serve de orientação para indicar critérios de sustentabilidade nas contratações públicas é a Instrução Normativa-IN n. 01/2010, do Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão-MPOG. 

10.3 - A respeito da adoção de critérios de sustentabilidade ambiental, o do Tribunal de Contas da União-TCU recomenda que:


[...] 1.5.1.1. no âmbito da administração pública federal, direta, autárquica e fundacional, tanto em face do disposto no art. 3º da Lei 8.666/93, quanto da IN/MPOG 1, de 19/1/2010, as especificações para a aquisição de bens, contratação de serviços e obras, deverão conter critérios de sustentabilidade ambiental, atentando-se para os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos e matérias-primas que deram origem aos bens ou serviços a serem contratados;” (Acórdão nº 2.380/2012 - 2ª Câmara). Por outro lado, admite que “[...] a adoção dessas restrições ambientais deve se dar paulatinamente, de forma que os agentes do mercado possam se adaptar a essas novas exigências antes delas vigorarem plenamente. Caso contrário, estar-se-ia criando uma reserva de mercado para as poucas empresas que cumprirem de antemão essas exigências, implicando violação ao princípio constitucional da livre concorrência, maiores custos e reduzidas ofertas de produtos” (grifou-se) (Decisão Monocrática n. TC-003.405/2010-9, rel. Min. Benjamin Zymler, 24.02.2010).
10.4 - Assim, buscando atender aos normativos acima mencionados e a orientação do TCU, com o devido cuidado de não restringir o caráter competitivo do certame, foi possível estabelecer critérios de sustentabilidade ambiental, veiculando-os como obrigações da contratada, a seguir:
10.4.1 - responder por todo o ônus e obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal, que se relacionem direta ou indiretamente com os serviços, inclusive no tocante a seus empregados, prepostos e terceiros, respondendo, também, por eventuais danos causados por seus empregados diretamente à Administração ou a terceiros;.

10.4.2 - atender as medidas preventivas de Segurança do Trabalho, conforme NR-6, NR-8 e NR-18, sob pena de suspensão dos serviços pela Fiscalização, durante o prazo de execução, em caso de não cumprimento dessas medidas;

10.4.3 - considerar, juntamente com o que se estipula neste documento, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, compreendendo, principalmente no que concerne a Normas de Execução de Serviços e/ou Obras.
10.5 - Além disso, a Contratada deverá orientar seus funcionários no sentido de manter especial atenção, dentro dos limites impostos pela própria execução dos serviços, na utilização de materiais recicláveis/reutilizáveis tanto nas atividades laborais como em outras ações cotidianas como beber e comer.
10.6 - Em ação complementar, deverá orientar seus empregados quanto ao uso e aplicação responsável de materiais como tintas, vernizes, thinner e solventes, de forma a não lançá-los no meio ambiente, e aplicá-los de acordo com as normas dos fabricantes.

11 – DA VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO:

11.1 - A Lei n. 8.666/93, em seu artigo 33, concede à Administração a discricionariedade de admitir a participação de consórcios.
11.2 - Sobre esse assunto, o Tribunal de Contas da União – TCU - entende que o juízo acerca da admissão ou não de empresas consorciadas na licitação dependerá de cada caso concreto. Isto porque a formação de consórcio tanto pode se prestar a fomentar a concorrência (consórcio de empresas menores que, de outra forma, não participariam do certame), quanto a cerceá-la (associação de empresas que, caso contrário, concorreriam entre si).
11.3 - Compulsamos diversos julgados daquela Corte de Contas a respeito desse tema, notadamente os Acórdãos n. n. 22/2003 – Plenário; n. 1.094/2004 – Plenário e n. 2.295/2005 – Plenário, os quais, invariavelmente, chegam às seguintes conclusões que servem de norte para a presente contratação:
I – O art. 33 da Lei 8.666/93 deixa à discricionariedade do gestor a decisão de admitir, ou não, a participação de empresas organizadas em consórcio na licitação;

II – A escolha no sentido de admitir, ou não, a participação de empresas organizadas em consórcio deve ser verificada caso a caso;

III – Tratando-se de objeto de pequeno vulto financeiro e baixa complexidade, a formação de consórcio pode ensejar redução no caráter competitivo, pois facilitaria que empresas, que seriam naturalmente competidoras entre si, acordassem para participar da licitação;
IV - A participação de consórcios, dada a transitoriedade que lhe é peculiar, mostra-se mais apropriada para a consecução de objeto certo e determinado no tempo, que envolva alta complexidade técnica e grande vulto financeiro, de forma que as empresas, isoladamente, não teriam capacidade técnica de executá-lo, a exemplo das grandes obras que demandam tecnologia sofisticada e restrita.

11.4 - Diante de todo o exposto, optamos pela não permissão de participação de empresas reunidas em consórcio, consoante os motivos a seguir expostos:

I - O objeto da presente contratação não envolve bens e serviços de alta complexidade técnica nem apresenta grande vulto financeiro;

II - Deve-se primar, no presente caso, pela ampla competitividade como forma de garantir a aquisição pretendida e a admissão de empresas em consórcio, dada a simplicidade do objeto, poderá cercear a concorrência;

III - A vedação quanto à participação de consórcio de empresas na presente contratação não limitará a competitividade, pois o objeto consiste na aquisição de bens/serviços comuns, não sendo apropriada a exigência de formação de consórcio para essa finalidade;

IV - Uma análise preliminar do mercado permite supor que as empresas do ramo conseguem fornecer o objeto do presente termo, sem a necessidade de formação de consórcio.

12. GARANTIA: 
12.1 - A garantia exigida pelos serviços executados pela Contratada será conforme abaixo:

1 – um ano para serviços de revisão das instalações elétricas, a partir do recebimento definitivo.

2 – garantia de seis meses (em áreas externas) e de um ano (áreas internas) para pinturas;

3 – a garantia não cobre danos e ou mau uso praticados por terceiros.
12.2 – GARANTIA CONTRATUAL: após a assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá apresentar, no prazo de 10 (dez) dias úteis, comprovante da garantia de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, a qual, a critério da licitante, se fará mediante uma das seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária.

12.3 - Nos casos das modalidades “b” ou “c”, a validade mínima da garantia deverá cobrir três 3 (três) meses além do prazo pactuado para execução dos serviços e deverá ser acompanhada de documentos que atestem o poder de representação do signatário da apólice ou carta-fiança.

 12.4 - A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

b) prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; 

12.5 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados nos itens A, B e C, acima.

12.6 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica com correção monetária, em favor do Contratante.

13 – VISITA TÉCNICA:

13.1 – As firmas interessadas em participar do certame não são obrigadas a vistoriar o local de execução dos serviços, para tomar conhecimento acerca dos dados dos serviços e identificação das características, condições especiais e dificuldades que possam existir na execução dos trabalhos. Deve, porém, apresentar declaração a Contratante, admitindo como certo o prévio e total conhecimento da situação, a fim de não alegar desconhecimento das condições locais de trabalho e posterior discordância nos quantitativos fornecidos pela contratante.
13.2 – em caso de visita, agendamentos de serão marcados junto aos servidores Cabral (68- 3214-2068) ou Wanderley (32147-2001/2011) edifício-sede da Justiça Federal do Estado do Acre, localizado na Av. Ministro Miguel de Ferrante, s/n – Centro Administrativo do Estado do Acre, Portal da Amazônia, CEP 69.915-632, Rio Branco-AC, no horário comercial.
13.3 – devem ser observados e incluídos na planilha de custos das licitantes os serviços que, eventualmente, não estejam na planilha da CONTRATANTE ou na presente especificação técnica, mas que sejam necessários à plena execução do objeto contratado.
14 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
14.1 - A Contratante obriga-se a:

1 - efetuar o pagamento devido, de acordo com os termos contratuais.

2 - Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitadas pela Contratada;

3 – Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços/materiais entregues em desacordo com as especificações descritas neste Termo de referência;

4 – garantir a proteção dos serviços executados contra atos de vandalismo ou de ações que possam contribuir para danificar o produto entregue pela Contratada;

5 – fiscalizar a execução do Contrato, de forma que o objeto contratado seja concluído de acordo com a boa técnica e o produto final esteja em conformidade com o projeto proposto.
15 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

15.1 - É de total responsabilidade da licitante:

a) proceder a levantamento detalhado de quantitativos de serviços para apresentação de sua proposta;

b) apresentar materiais especificados de primeira qualidade, atendendo os requisitos desde edital e das Especificações Brasileiras;

c) antes de adquirir o material para a execução dos serviços, apresentá-lo à fiscalização para apreciação e análise, por meio de amostra múltipla, em tempo hábil para que, caso a utilização do mesmo seja vetada, sua reposição não venha a afetar o prazo estabelecido. As despesas decorrentes de tal providência correrão por conta da Contratada. Não serão aceitos materiais de segunda linha;

d) responsabilizar-se por todas as despesas legais, tais como: emolumentos, taxas eventuais e registro nos Órgãos competentes, impostos federais, estaduais ou municipais, bem como taxa de seguro, responsabilidade civil, etc;

e) responsabilizar-se por eventuais multas a ela impostas pelo Poder Público e Órgãos da Fiscalização, decorrentes de transgressões cometidas ao desenvolver os serviços contratados;

f) os serviços deverão ser dirigidos por encarregado da Contratada, funcionário desta, o qual ficará responsável pelos operários e será, à exceção dos Engenheiros ou Titulares da Contratada, a única pessoa autorizada a estabelecer contatos formais com a Fiscalização;

g) responsabilizar-se pela guarda dos materiais;

h) fornecer máquinas, andaimes e ferramentas, assim como propiciar a todos os seus funcionários atuantes em serviços relacionados ao objeto desta Licitação, o atendimento das medidas preventivas de Segurança do Trabalho, conforme NR-6, NR-8 e NR-18, sob pena de suspensão dos serviços pela Fiscalização, durante o prazo de execução, em caso de não cumprimento dessas medidas.

i) apresentar nota-fiscal/fatura dos serviços realizados;

j) cumprir com todas as suas responsabilidades decorrentes da aceitação contratual acerca do objeto do presente procedimento, inclusive prazo de execução.

l) apresentar planilha de composição de preço unitário (composição de cada item contratado);

m) NÃO SUBCONTRATAR no todo ou em parte os serviços contratados;

n) Manter Diário de Obra no canteiro de obras atualizado. Sempre que a FISCALIZAÇÃO solicitar, a CONTRATADA deverá apresentar o diário de obra atualizado até aquele momento.

OBSERVAÇÃO: não será aceito diário em folhas avulsas. O DIÁRIO DEVERÁ FICAR PERMANENTEMENTE ATUALIZADO NO LOCAL de execução dos serviços.

o) Apresentar os itens de composição do BDI explicitados em folha separada.

p) Apresentar Composição dos Encargos Sociais de Horistas/Mensalistas.

16 – DAS PENALIDADES: 
16.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Contratante poderá aplicar as seguintes sanções: advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, cabendo defesa prévia, recurso e vista do processo.

16.2 - Pela inexecução total ou parcial do compromisso, a Contratante poderá rescindir o contrato ou aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado (no caso de inexecução) ou sobre a parte não executada (no caso de execução parcial).

16.3 - O atraso injustificado no cumprimento do objeto desta contratação, ou de prazos estipulados, sujeitará a Contratada à multa diária de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) sobre a parte executada com atraso.

16.4 - Caso a Contratada não possa cumprir os prazos estipulados para a execução dos serviços, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato; e de impedimento de sua execução, por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.

16.5 - A solicitação de prorrogação, com indicação do novo prazo de execução, deverá ser encaminhada à Diretoria da Secretaria Administrativa – SECAD da Contratante, até o vencimento do prazo de execução inicialmente previsto, ficando a critério da Contratante a sua aceitação.

16.6 - Vencido o prazo proposto, sem a execução do serviço, total ou parcial, a Contratante oficiará à Contratada, comunicando-lhe a data-limite para execução. A partir dessa data considerar-se-á recusa, sendo-lhe aplicada a sanção de que trata o Parágrafo Primeiro desta Cláusula.

16.7 - A execução das obras e serviços até a data-limite de que trata o parágrafo anterior não isenta a Contratada da multa prevista no Parágrafo Segundo desta Cláusula.

16.8 - As multas devidas e/ou prejuízos causados a Contratante pela Contratada serão deduzidos do valor da garantia ou dos valores a serem pagos ou, ainda, recolhidos através de Guia de Recolhimento da União - GRU em favor da Contratante, no prazo de 05(cinco) dias úteis contados a partir do recebimento da notificação, ou cobrados judicialmente.

16.9 - A aplicação de quaisquer das penalidades previstas será precedida de regular processo administrativo, onde se garantirá o contraditório e a ampla defesa.
17 - RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO

17.1 - O recebimento provisório do objeto contratado será feito pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização ou por comissão designada, mediante termo circunstanciado, próprio, assinado pela comissão designada para este fim e pelo representante da Contratada, em até 05 (cinco) dias, a partir da comunicação escrita da Contratada, e após a verificação de que os serviços se encontram concluídos e a expedição de Termo de Vistoria, onde deverá constar a conclusão de todos os serviços contratados e a não existência de nenhuma pendência.
17.2 - O recebimento definitivo será feito por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, próprio, assinado pela comissão designada e pelo representante da Contratada, em até 10 dias após o recebimento provisório.
17.3 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade dos serviços, nem a ética profissional pela execução deste Contrato.
17.4 – serão efetuados dois pagamentos durante a execução dos serviços: um após trinta dias do início dos trabalhos e, outro, após formalizada a conclusão. O pagamento da segunda medição será efetuado em até cinco dias úteis, após o recebimento definitivo.
17.5 – após conclusão dos serviços, antes da limpeza geral, será realizada dedetização por empresa especializada para extermínio completo de morcegos. A garantia desse serviço será de um ano.

18 - DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS:

18.1 – Os serviços deverão ser rigorosamente executados de acordo com as especificações e normas técnicas pertinentes. Toda e qualquer modificação com relação ao que está previsto somente poderá ser feita com justificativa técnica da contratada, após aprovação da fiscalização do Contratante, sem quaisquer acréscimos de valores.
18.2 - Todos os serviços contratados serão de total e exclusiva responsabilidade da Contratada e de seu engenheiro responsável ou encarregado técnico.

18.3 - À Fiscalização caberá a incumbência de decidir os casos omissos, relativos às especificações, croquis ou quaisquer documentos que se refiram, direta ou indiretamente, aos serviços.
18.4 - A atuação da Fiscalização não exime a Contratada de sua total e exclusiva responsabilidade sobre a totalidade dos serviços contratados.
18.5 - É de responsabilidade da Contratada o fornecimento de todo o material, equipamentos e mão de obra necessários à execução dos serviços, bem como encargos, taxas e outras despesas.
18.6 – A Contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste Contrato, em que se fizerem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de material empregado, sendo, ainda, responsável pelos danos causados por seus empregados diretamente à Administração ou a terceiros.
18.7 – é responsabilidade da Contratada garantir a qualidade e quantidade dos materiais empregados, fornecendo todo o material de acordo com as Especificações Técnicas e assumindo as despesas referentes a transporte, carga, descarga e movimentação de materiais, suas respectivas perdas e estocagem, dentro e fora do local dos serviços, assim como o processo de sua utilização.
18.8 – a Contratada deverá responder por todo o ônus e obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal, que se relacionem direta ou indiretamente com os serviços, inclusive no tocante a seus empregados e prepostos.
18.9 – é de responsabilidade da Contratada forrar com papelão os pisos cerâmicos da varanda e da área coberta da churrasqueira até a conclusão dos serviços, para se evitarem danos como arranhões e trincas quando da circulação de trabalhadores e materiais pelo local.
18.9 - Permitir o livre acesso ao local dos serviços da FISCALIZAÇÃO credenciada pela Justiça Federal do Acre, acatando ordens, sugestões e determinações adotadas.
18.10 - Ao concluir o serviço, todo o conjunto deverá se apresentar totalmente limpo, sem entulho e em perfeitas condições de utilização, inclusive com a recomposição de gramados, se for o caso.
18.11 – será exigido da Contratada garantia no valor de 05% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato.

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA
 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

1 – Piso da área interna:

O piso da área interna da residência devem ser removido e substituído por revestimento de cerâmica esmaltada, com baixa absorção, resistência mecânica alta e altíssima resistência a abrasão superficial (PEI-5), nas medidas 45cmx45cm, (cor clara, a combinar) assentada com argamassa colante, com rejuntamento especifico ao material inclusive rodapé, em tons de verde sobre fundo branco. O piso deve ser aprovado antes de sua instalação.

Ainda, o novo piso deve atender a NBR 13.818/1997: Placas Cerâmicas para Revestimento, e ter a marca de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - Inmetro.

2 - Varanda e Área de Lazer: 

a) CHURRASQUEIRA: 
Na churrasqueira, os tijolos maciços que se encontram quebrados ou em estado de deterioração, serão substituídos por outros, novos, do mesmo tipo. Após a substituição, todos os tijolos (novos e velhos) serão lixados com lixa apropriada e receberão duas demãos de resina acrílica, à base de silicone (tipo telhacril).

b) OUTRAS MADEIRAS APARENTES: 
As madeiras aparentes tais como forros, vigas, pernamancas e longarinas serão lixadas com lixa fina e, após remoção do pó resultante do lixamento, receberão duas demãos de verniz tipo marítimo, de primeira qualidade. 

As partes sabidamente expostas ao sol e a chuva (espelhos ou vistas dos telhados) receberão tratamento apropriado e duas demãos de verniz tipo marítimo. 

c)  PISCINA: 
Reparação de partes da calçada entre a piscina e a área da churrasqueira e refixação de algumas pedras mineiras que se soltaram da borda, com argamassa.

d) PILARES:

Os pilares de tijolos aparentes serão lixados com lixa apropriada e, após a remoção de sujeiras, receberão duas demãos de de resina acrílica, à base de silicone (tipo telhacril).

3 – Esquadrias:

a) DE MADEIRA:

Todas as portas de madeira, incluindo caixilhos, serão lixadas com lixa fina e, após retirada do pó resultante do lixamento, receberão duas demãos de verniz tipo mogno e terão suas fechaduras substituídas por outras do mesmo porte e padrão existentes. Serão substituídas algumas dobradiças em latão cromado de 3 ½” x 2 ¼” por outras do mesmo tipo. Toda a madeira utilizada deve receber tratamento de proteção contra ataques de cupins e fungos e, após, será envernizada com duas demãos.

b) DE ALUMÍNIO e VIDROS: apenas como partes integrantes da limpeza dos serviços serão cuidadosamente limpas, com técnica e material apropriados. 

4 – Pintura:

As paredes internas, externas e muro serão pintados com tinta látex, lavável, de primeira linha, apropriada para cada ambiente (interior/exterior), referência Suvinil, Sherwin Williams ou Coral, na cor branco gelo, acabamento fosco, em duas demãos. Será efetuado tratamento prévio com massa corrida interior/exterior, para uniformizar, nivelar e corrigir pequenas imperfeições e selador acrílico para uniformizar a absorção nas superfícies restauradas, de acordo com as recomendações do fabricante da tinta.

Massa corrida, selador ou tinta não devem ser aplicados sobre superfícies sujas de pó, graxa ou qualquer outra sujeira. Na conclusão dos trabalhos, não devem ser encontrados pintura ou respingos nas esquadrias de alumínio, metais, aparelhos sanitários e pisos, madeiras aparentes, etc. Não serão aceitos materiais de segunda linha.

5 – Calçadas:


As calçadas serão recuperadas com massa de cal, gesso e cimento, nas partes onde se encontrarem rachaduras ou placas de reboco soltas. Após essa reparação, serão pintadas na cor cinza, com tinta especial para piso, referências Suvinil ou Novacor.
6 – Instalações Elétricas: 


A reparação nas instalações elétricas consistirá na substituição de toda a fiação, tomadas, quadros, disjuntores, tampas cegas e interruptores atualmente existentes por materiais novos modernos e de primeira linha, padrão Pial/legrand. Não serão aceitos materiais de segunda linha.
7 – varanda e área da churrasqueira:


Em reparação anterior foram substituídos os pisos cerâmicos da varanda e da área coberta da churrasqueira. Portanto, essas áreas deverá ser cobertas com papelão até a conclusão dos serviços, para se evitarem danos como arranhões e trincas quando da circulação de trabalhadores e materiais pelo local.

8 – Telhado:

Serão removidas todas as telhas do telhado para lavagem e pintura com tinta especial, tipo telhacril. Após a pintura, serão recolocadas, agora sobre plástico especial para impermeabilização. Especial atenção deverá ser dada na conclusão dos serviços, principalmente nos acabamentos onde a telha encosta na parede, para que não aconteçam as tão indesejáveis infiltrações.
9 - Limpeza do local:

Na conclusão dos serviços, deverão ser devidamente removidos da obra todos os materiais e equipamentos, assim como as peças remanescentes e sobras utilizáveis de materiais, ferramentas e acessórios.

Deverá ser realizada a remoção de todo o entulho da obra, deixando-a completamente desimpedida de todos os resíduos de construção. Todos os acessos devem ser cuidadosamente varridos. 

A limpeza dos elementos deve ser realizada de modo a não danificar outras partes ou componentes da edificação, utilizando-se produtos que não prejudiquem as superfícies a serem limpas nem ataquem o meio ambiente.

Deverão ser cuidadosamente removidas as manchas e salpicos de tinta de todas as partes e componentes da edificação, dando-se especial atenção à limpeza dos vidros, ferragens, esquadrias, luminárias, peças e metais sanitários. 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 23/2017
ANEXO II - FORMULÁRIO DE PROPOSTA COMERCIAL – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
	ITEM
	CÓDIGO SINAPI
	DESCRIÇÃO DOS SERIÇOS OU MATERIAIS
	UNID.
	QUANT.
	PREÇO UNIT.
	PREÇO TOTAL
	BDI
	UNIT. C/ BDI
	SUBTOTAL

	1.0
	 
	ADMINISTRAÇÃO LOCAL
	 
	 
	 
	
	 
	
	

	1.1
	74209/001 S
	Placa da Obra 2,00x1,50m
	M²
	3,00
	
	
	28,70%
	
	

	1.2
	90777
	Engenheiro civil de obra junior com encargos complementares
	H
	50,00
	
	
	28,70%
	
	

	1.3
	90776
	Encarregado geral com encargos complementares
	H
	176,00
	
	
	28,70%
	
	

	1.4
	2436
	Eletricista
	H
	176,00
	
	
	28,70%
	
	

	1.5
	242
	Ajudante especializado (eletricista)
	H
	176,00
	
	
	28,70%
	
	

	1.6
	Comp
	Mobilização e desmobilização de obra - máquinas, equipamentos, ferramentas e mão-de-obra
	Vb
	1,00
	
	
	28,70%
	
	

	1.7
	9537
	Limpeza do terreno(Roço e capina), e retirada de entulho
	Vb
	1,00
	
	
	28,70%
	
	

	1.8
	85387
	Transportes comercial caminhão carroceria-retirada de entulhos
	m³
	8,23
	
	
	28,70%
	
	

	2.0
	 
	DEMOLIÇÕES E RETIRADAS
	 
	 
	
	
	 
	
	

	2.1
	72215
	Demolição de revestimento em azulejo, inclusive retirada de tubos, conexões, registros - banheiros, pia e lavatórios  considerando o transporte e o bota-fora do material retirado
	M²
	1,22
	
	
	28,70%
	
	

	2.2
	 73801/001 
	Demolição de calçada da piscina e retirada de entulhos
	M²
	2,01
	
	
	28,70%
	
	

	2.3
	73801/001
	Demolição de piso cerâmico inclusive rodapé, considerando o transporte e o bota-fora do material retirado
	M²
	0,62
	
	
	28,70%
	
	

	2.4
	 73899/002 
	Demolição de alvenaria de tijolos furados de 1/2 vez, considerando o transporte e o bota-fora do material retirado
	m³
	0,73
	
	
	28,70%
	
	

	2.5
	91288
	Retirada de esquadrias de madeira com reaproveitamento e remoção de batentes Aduelas (madeira/metálicos), considerando o transporte 
	Un
	6,00
	
	
	28,70%
	
	

	2.6
	85332
	Retirada de ponto de luz luminárias de sobrepor, considerando o transporte
	Un
	3,00
	
	
	28,70%
	
	

	2.7
	 73802/001 
	Retirada e demolição de revestimentos de pintura e massa corrida existentes, com espatulas
	M²
	4,36
	
	
	28,70%
	
	

	2.8
	72230
	Serviço de retirada e limpeza de cobertura com telhas ceramica 
	M²
	277,75
	
	
	28,70%
	
	

	2.9
	 73948/009 
	Limpeza de forro interna e externa para receber (detetização)
	M²
	149,24
	
	
	28,70%
	
	

	2.10
	85407
	Remoção de fiação elétrica
	M
	372,00
	
	
	28,70%
	
	

	3.0
	 
	INFRAESTRUTURA
	 
	 
	
	
	 
	
	

	3.1
	4981
	Porta interna de madeira conforme existente, de uma folha, 0.70x2.10, bwc, área de serviços com reaproveitamento de guarnições e ferragens(dobradiça cromada imab ref. 201, com 3 peças e fechadura cromada imab ref 72), assentada com espuma de poliuretano - pma 04
	Un
	1,00
	
	
	28,70%
	
	

	3.2
	90802
	 Assentamento de caxilhos da porta de acesso cozinha/área de serviços aduela / marco / batente para porta de 80x210cm, padrão médio - fornecimento e montagem. Af_08/201 
	Un
	2,00
	
	
	28,70%
	
	

	3.3
	90802
	 Assentamento de caxilhos da porta de acesso sala/cozinha aduela / marco / batente para porta de 80x210cm, padrão médio - fornecimento e montagem. Af_08/201 
	Un
	2,00
	
	
	28,70%
	
	

	3.4
	90802
	 Assentamento de caxilhos da porta de acesso sala/sala de tv e som aduela / marco / batente para porta de 80x210cm, padrão médio - fornecimento e montagem. Af_08/201 
	Un
	2,00
	
	
	28,70%
	
	

	3.5
	90801
	 Assentamento de caxilhos da porta de acesso suite/closet aduela / marco / batente para porta de 70x210cm, padrão médio - fornecimento e montagem. Af_08/201 
	Un
	2,00
	
	
	28,70%
	
	

	3.6
	90802
	 Assentamento e colocação de vista da porta de acesso cozinha aduela / marco / batente para porta de 80x210cm, padrão médio - fornecimento e montagem. Af_08/201 
	M
	9,80
	
	
	28,70%
	
	

	3.7
	90801
	 Assentamento de caxilhos da porta de acesso bwc, área de serviços aduela / marco / batente para porta de 70x210cm, padrão médio - fornecimento e montagem. Af_08/201 
	Un
	2,00
	
	
	28,70%
	
	

	3.8
	72089
	Recolocacao de telhas ceramicas tipo plan, considerando reaproveitamento de material 
	 M² 
	277,75
	
	
	28,70%
	
	

	3.9
	94226
	Subcobertura com manta plástica revestida por película de alumíno, inc luso transporte vertical. Af_06/2016 
	 M²
	309,01
	
	
	28,70%
	
	

	3.10
	94219
	  Cumeeira e espigão para telha cerâmica emboçada com argamassa traço 1: 2:9 (cimento, cal e areia), para telhados com mais de 2 águas, incluso transporte vertical. Af_06/2016  
	M
	24,51
	
	
	28,70%
	
	

	3.11
	90827
	  Alizar / guarnição de 5x1,5cm para porta de 70x210cm fixado com pregos , padrão médio - fornecimento e instalação. Af_08/2015 
	Un
	2,00
	
	
	28,70%
	
	

	3.12
	90828
	 Alizar / guarnição de 5x1,5cm para porta de 80x210cm fixado com pregos , padrão médio - fornecimento e instalação. Af_08/2015 
	Un
	4,00
	
	
	28,70%
	
	

	4.0
	 
	REVESTIMENTOS DE PAREDES INTERNAS E EXTERNOS PISOS E FORROS
	 
	 
	
	
	 
	
	

	4.1
	 73921/002 
	 Recomposição e instalação com reaproveitamento de pedra tipo mineira calçada da piscina, assentada com argamassa colante  
	M²
	1,07
	
	
	28,70%
	
	

	4.2
	73548
	 Recomposição de emboço paulista   argamassa traco 1:3 (cimento e areia), preparo manual, incluso aditivo impermeabilizante 
	M³
	0,53
	
	
	28,70%
	
	

	4.4
	73549
	Regularização de base para revestimento de pisos, espessura até 3 cm  argamassa traco 1:4 (cimento e areia), preparo manual, incluso aditivo  impermeabilizante
	M³
	0,64
	
	
	28,70%
	
	

	4.5
	87251
	Revestimento cerâmico para piso com placas tipo esmaltada extra de dimensões 45x45 cm aplicada em ambientes de área maior que 10 m2. Af_06/2014
	M²
	149,24
	
	
	28,70%
	
	

	4.6
	85411
	Rodapés de 10cm para piso incepa pt pirineus areia, 60x60cm ref 6706007, empregando argamassa industrializada
	M
	61,62
	
	
	28,70%
	
	

	5.0
	 
	PINTURA
	 
	 
	
	
	 
	
	

	5.1
	88495
	 Emassamento com massa acrilica para ambientes internos/externos, duas demãos  aplicação e lixamento de massa látex em paredes, uma demão. Af_06/2014  
	M²
	9,63
	
	
	28,70%
	
	

	5.2
	88487
	 Pintura de paredes com tinta latex ambientes  internos/externos, duas demãos aplicação manual de pintura com tinta látex pva em paredes, duas demão s. Af_06/2014 
	M²
	690,63
	
	
	28,70%
	
	

	5.3
	40905
	 Pintura em verniz poliuretano brilhante em esquadrias de madeiras, duas demãos pintura esmalte acetinado para madeira, duas demaos, sobre fundo nivel  
	M²
	95,21
	
	
	28,70%
	
	

	5.4
	40905
	 Pintura em verniz poliuretano em forro de madeira, duas demãos verniz sintetico em madeira, duas demaos  
	M²
	149,24
	
	
	28,70%
	
	

	5.5
	 74064/002 
	 Pintura esmalte 2 demaõs c/ 1 demão de zarcão p/ esquadrias de ferro   fundo anticorrosivo a base de oxido de ferro (zarcao), uma demao  
	M²
	64,66
	
	
	28,70%
	
	

	5.6
	84677
	 Pintura em telha ceramica cobertura da residencia, área de lazer  e depósito com tinta a base de resina silicone telhacril  verniz sintetico brilhante em concreto ou tijolo, duas demaos    
	M²
	392,78
	
	
	28,70%
	
	

	5.7
	88487
	Pintura látex em paredes internas e frente do muro, branco gelo acetinado, suvinil ou similar, duas demãos, sem massa corrida  aplicação manual de pintura com tinta látex pva em paredes, duas demão 
	M²
	497,63
	
	
	28,70%
	
	

	5.8
	 74245/001 
	Pintura em calçada de contorno da residencia, cor cinza, suvinil ou similar, duas demãos pintura acrilica em piso cimentado duas demaos
	M²
	65,87
	
	
	28,70%
	
	

	6.0
	 
	IMPERMEABILIZAÇÃO
	 
	 
	
	
	 
	
	

	6.1
	84679
	Impermeabilização pintura imunizante para madeira, duas demaos 
	M²
	63,73
	
	
	28,70%
	
	

	6.2
	55960
	 Detetização contra insetos e mocegos imunizacao de madeiramento para cobertura utilizando cupinicida incolor 
	Un
	228,66
	
	
	28,70%
	
	

	6.3
	39696
	 Manta aluminizada 1 face para subcobertura 
	M²
	277,75
	
	
	28,70%
	
	

	7.0
	 
	INSTALAÇÕES ELÉTRICA
	 
	 
	
	
	 
	
	

	7.1
	68066
	Caixa de protecao para medidor monofasico, fornecimento e instalacao
	Cj
	1,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.2
	91836 
	Eletroduto flexível corrugado, pvc, dn 32 mm (1"), para circuitos terminais, instalado em forro - fornecimento e instalação. Af_12/2015
	M
	300,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.3
	73953/9
	Luminaria sobrepor tp calha c/reator part convenc lamp 1x20w e starterfix em laje ou forro - fornecimento e colocacao
	M
	12,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.4
	38769 
	Luminaria arandela tipo meia-lua com vidro fosco *30 x 15* cm, para 1 lampada, base e27, potencia maxima 40/60 w (nao inclui lampada)
	Un
	19,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.5
	39391
	Luminaria led refletor retangular bivolt, luz branca, 50 w
	Un
	4,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.6
	39387
	Lampada led tubular bivolt 18/20 w, base g13
	Un
	8,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.7
	39386
	Lampada led 10 w bivolt branca, formato tradicional (base e27)
	Un
	19,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.8
	72253
	Cabo de cobre nu 35mm2 - fornecimento e instalacao
	m
	100,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.9
	91926 
	Cabo de cobre flexível isolado, 2,5 mm², anti-chama 450/750 v, para circuitos terminais - fornecimento e instalação. Af_12/2015
	m
	3200,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.10
	91928 
	Cabo de cobre flexível isolado, 4 mm², anti-chama 450/750 v, para circuitos terminais - fornecimento e instalação. Af_12/2015
	m
	370,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.11
	91930
	Cabo de cobre flexível isolado, 6 mm², anti-chama 450/750 v, para circuitos terminais - fornecimento e instalação. Af_12/2016
	m
	100,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.12
	92986
	Cabo de cobre flexível isolado, 35 mm², anti-chama 0,6/1,0 kv, para distribuição - fornecimento e instalação. Af_12/2019
	m
	100,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.13
	93009
	Eletroduto rígido roscável, pvc, dn 60 mm (2") - fornecimento e instalação. Af_12/2015
	m
	100,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.14
	1625
	Contator tripolar, corrente de *22* a, tensao nominal de *500* v, categoria ac-2 e ac-3
	Un
	1,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.15
	93014 
	Luva para eletroduto, pvc, roscável, dn 60 mm (2") - fornecimento e instalação. Af_12/2015
	Un
	2,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.16
	93653
	Disjuntor monopolar tipo din, corrente nominal de 10a - fornecimento e instalação. Af_04/2016
	Un
	6,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.17
	93655
	Disjuntor monopolar tipo din, corrente nominal de 16a - fornecimento e instalação. Af_04/2016
	Un
	7,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.18
	93655 
	Disjuntor monopolar tipo din, corrente nominal de 20a - fornecimento e instalação. Af_04/2016
	Un
	3,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.19
	93660 
	Disjuntor bipolar tipo din, corrente nominal de 10a - fornecimento e instalação. Af_04/2016
	Un
	4,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.20
	93661
	Disjuntor bipolar tipo din, corrente nominal de 16a - fornecimento e instalação. Af_04/2016
	Un
	3,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.21
	93665
	Disjuntor bipolar tipo din, corrente nominal de 40a - fornecimento e instalação. Af_04/2016
	Un
	4,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.22
	2374
	Disjuntor termomagnetico tripolar padrao nema (americano) 125 a 150a 240v
	Un
	2,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.23
	411 
	Abracadeira de nylon para amarracao de cabos, comprimento de 200 x *4,6* mm
	Un
	100,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.24
	408
	Abracadeira de nylon para amarracao de cabos, comprimento de 390 x *4,6* mm
	Un
	100,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.25
	MERCADO
	Marcador tipo anilha para cabos
	Un
	5,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.26
	2510
	Rele fotoeletrico interno e externo bivolt 1000 w, de conector, sem base
	un
	1,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.27
	39380
	Base para rele com suporte metalico
	un
	1,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.28
	39796
	Quadro de distribuicao, sem barramento, em pvc, de embutir, para 16 disjuntores din
	un
	1,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.29
	72339
	Tomada 3p+t 30a/440v sem placa - fornecimento e instalacao
	Un
	50,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.30
	91952
	Interruptor simples (1 módulo), 10a/250v, sem suporte e sem placa - fornecimento e instalação. Af_12/2015
	Un
	17,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.31
	83465
	Interruptor intermediario (four-way) - fornecimento e instalacao
	Un
	1,00
	
	
	28,70%
	
	

	7.32
	91961
	Interruptor paralelo (2 módulos), 10a/250v, incluindo suporte e placa fornecimento e instalação. Af_12/2015
	Un
	6,00
	
	
	28,70%
	
	

	8.0
	 
	INSTALAÇÕES HIDRAULICA
	 
	 
	
	
	 
	
	

	8.1
	COMPOSIÇÃO
	Revisão parte hidraulica
	Vb
	1,00
	
	
	28,70%
	
	

	8.2
	36792
	Torneira de pressão cromada para lavatório, deca linha link, ref 1197.c.lnk ou similar
	Un
	3,00
	
	
	28,70%
	
	

	8.3
	86883
	Sifão simples para pia área de lazer sifão do tipo flexível em pvc 1 x 1.1/2 - fornecimento e instalação
	Un
	5,00
	
	
	28,70%
	
	

	8.4
	1368
	Chuveiro comum em plastico branco, com cano, 3 temperaturas, 5500 w (110/220
	Un
	1,00
	
	
	28,70%
	
	

	9.0
	 
	SERVIÇOS COMPLEMENTARES
	 
	 
	
	
	 
	
	

	9.1
	 73948/008 
	Limpeza de vidros
	M²
	18,44
	
	
	28,70%
	
	

	9.2
	 73948/011 
	Limpeza de pisos e revestimentos, empregando solução de ácido muriático em água na proporção 1:6, e solução neutralizadora de amônia em água, na proporção 1:4
	M²
	149,24
	
	
	28,70%
	
	

	9.3
	11186
	 Espelho cristal, espessura 4mm, com parafusos de fixação , sem moldura  
	M²
	1,40
	
	
	28,70%
	
	

	9.4
	9537
	Limpeza da obra
	M²
	309,01
	
	
	28,70%
	
	

	TOTAL GERAL R$
	
	


PREGÃO ELETRÔNICO N. 23/2017 
ANEXO III – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
	CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PREÇO TOTAL – R$
	ETAPAS

	
	
	
	30 DIAS
	60 DIAS

	1.0
	ADMINISTRAÇÃO LOCAL
	15.822,74
	7.120,23
	8.702,51

	
	
	
	 
	 

	2.0
	DEMOLIÇÕES
	11.601,18
	4.872,50
	6.728,68

	
	
	
	 
	 

	3.0
	INFRAESTRUTURA
	10.874,04
	5.002,06
	5.871,98

	
	
	
	 
	 

	4.0
	REVESTIMENTOS PAREDES / PISOS
	7.252,79
	3.046,17
	4.206,62

	
	
	
	 
	 

	5.0
	PINTURAS
	26.195,02
	11.001,91
	15.193,11

	
	
	
	 
	 

	6.0
	IMPERMEABILIZAÇÃO
	4.692,73
	1.877,09
	2.815,64

	
	
	
	 
	 

	7.0
	INSTALAÇÕES
	32.748,92
	15.064,50
	17.684,42

	
	
	
	 
	 

	8.0
	INSTALAÇÕES HIDRAULICAS
	607,46
	255,13
	352,33

	
	
	
	 
	 

	9.0
	SERVIÇOS COMPLEMENTARES
	5.098,44
	2.294,30
	2.804,14

	
	
	
	 
	 

	 
	VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS
	 
	114.893,32
	 
	 

	TOTAL ETAPA
	 
	50.533,89
	64.359,43

	PERCENTUAL ETAPA
	 
	43,98%
	56,02%

	TOTAL ACUMULADO
	 
	50.533,89
	114.893,29

	PERCENTUAL ACUMULADO
	 
	43,98%
	100,00%


PREGÃO ELETRÔNICO N. 23/2017
ANEXO IV – PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO BDI
	PLANILHA CÁLCULO BDI - COM INCIDÊNCIA DO CPRB

	BDI APLICÁVEL ÀS OBRAS E SERVIÇOS 
	ADOTADO 
	 TCU MINIMO 
	 TCU MÁXIMO 

	Grupo
	A
	Despesas indiretas
	 
	 
	 

	 
	A.1
	Administração central 
	4,00%
	3,00%
	5,50%

	 
	A.2
	Seguro + Garantia
	0,80%
	0,80%
	1,00%

	 
	A.4
	Risco
	0,97%
	0,97%
	1,27%

	 Total do grupo A
	5,77%
	4,77%
	7,77%

	Grupo
	B
	Bonificação
	 
	 
	 

	 
	B.1
	Lucro
	7,40%
	6,16%
	8,96%

	 Total do grupo B
	7,40%
	6,16%
	8,96%

	Grupo
	C
	Impostos
	 
	 
	 

	 
	C.1
	PIS
	0,65%
	0,65%
	0,65%

	 
	C.2
	COFINS
	3,00%
	3,00%
	3,00%

	 
	C.3
	ISSQN
	2,50%
	2,50%
	2,50%

	 
	C.4
	CPRB - COM DESONERAÇÃO
	4,50%
	4,50%
	4,50%

	 Total do grupo C
	10,65%
	10,65%
	10,65%

	Grupo
	D
	Despesas Financeiras (F)
	 
	 
	 

	 
	 
	Despesas Financeiras (F)
	1,23%
	0,59%
	1,39%

	 Total do grupo D
	1,23%
	0,59%
	1,39%

	Fórmula para o cálculo do B.D.I. ( benefícios e despesas indiretas )

[image: image1.jpg] 


	 
	 
	 

	
	28,70%
	25,22%
	33,25%

	Onde:
AC = taxa de administração central
S = taxa de seguros
R = taxa de riscos
G = taxa de garantias
DF = taxa de despesas financeiras
L = taxa de lucro/remuneração
I = taxa de incidência de impostos (PIS, COFINS e ISS)
___________________________________________________________________________________
Fórmula do BDI utilizada é a que subsidiou o Acórdão 2.369/2011-TCU-Plenário e 2.622/2013-TCU


PREGÃO ELETRÔNICO N. 23/2017
ANEXO V – DECLARAÇÃO EM CONFORMIDADE COM AS RESOLUÇÕES DO CNJ N. 07/2005 E 156/2012

........................................................................................................... (nome da empresa) com sede na .................................................................................................... (endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o n. ..............................................., através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, para fins do disposto na Resolução CNJ n° 07/2005, que a empresa não possui e que não virá a contratar no decorrer da execução deste Contrato, cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de membros, Juízes e servidores ocupantes de cargos de direção e assessoramento vinculados à Justiça Federal de 1ª Instância – Seção Judiciária do Estado do Acre.

DECLARA, ainda, que não tem entre seus empregados colocados à disposição dos Tribunais para o exercício de funções de chefia, pessoas que incidam na vedação dos artigos 1º e 2º da Resolução/CNJ n. 156, de 8 de agosto de 2012.

..................................(local), ......... de .........................de .........

_______________________________

(assinatura do representante legal)

CARIMBO DA EMPRESA

	


PREGÃO ELETRÔNICO N. 23/2017
ANEXO VI - MINUTA CONTRATUAL

CONTRATO N.___/2017, DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REPARAÇÃO DO IMÓVEL FUNCIONAL DE PROPRIEDADE DA JUSTIÇA FEDERAL - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ACRE -, CELEBRADO ENTRE ESTA E A EMPRESA ----------.
Aos .................. dias do mês de .............do ano de dois mil e dezessete, de um lado a UNIÃO FEDERAL, ATRAVÉS DA JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO ACRE -, com registro no CNPJ sob o n. 05.429.148/0001-60 e sede na Alameda Ministro Miguel Ferrante, s/n, Portal da Amazônia. CEP 69915-632 - Rio Branco/AC, neste ato representada pelo Diretor da Secretaria Administrativa, Josoé Alves de Albuquerque, doravante denominada CONTRATANTE e de outro lado a empresa ......................................, inscrita no CNPJ sob n. .............................., com sede na ......................................................, neste ato representada pelo Sr. (a) ............................., (qualificação civil), portador da RG n. ......................................, CPF n. ......................................, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos da Lei 8.666/93, do edital do Pregão n. --/2017 e em conformidade com as disposições constantes nos autos do Processo Administrativo Eletrônico n. 0001296-52.2017.4.01.8001-JFAC e ainda consoante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto deste contrato constitui-se na execução de serviços de reparação do imóvel funcional de propriedade da Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre, localizado na Travessa Acerola, 82, Condomínio Residencial Invernada, Bairro Morada do Sol, CEP 69901-073, em Rio Branco/AC.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Os serviços objeto desse Contrato são basicamente os seguintes:

a) substituição das instalações elétricas atuais por outras, totalmente novas, incluindo disjuntores, interruptores, quadros, cabos, bocais, etc; 

b) preparo e pintura de muros e paredes, forros, e madeiras aparentes;

c) remoção, limpeza, pintura e recolocação do telhado (telhas de barro, tipo duplan);

d) substituição do piso da área interna do imóvel (excluídos o piso da área da churrasqueira e da varanda, conforme especificações constantes no Termo de Referência – Anexo I do Edital e parte integrante desse Instrumento.

PARÁGRAFO SEGUNDO
O objeto do presente contrato terá como regime de execução a empreitada por preço global.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

Os serviços objeto desse Contrato a serem executados pela CONTRATADA são os constantes do ANEXO I do Edital, o qual passará a ser, também, anexo desse Instrumento Contratual, devendo esta obedecer a todas as especificações técnicas e de serviço, às normas de execução, aos métodos, ordem ou sequencia de execução, cronogramas, prazos de execução e quaisquer outras informações/determinações constantes naquele documento.
PARÁGRAFO PRIMEIRO

Integram o presente contrato para todos os efeitos, como Anexos, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico n. --/2017 e seus Anexos e o cronograma físico-financeiro apresentado pela empresa juntamente com a proposta vencedora.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Independentemente de declaração expressa, a CONTRATADA concorda com a adequação dos projetos que integram este instrumento, bem como que as alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, dez por cento do valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificação do limite previsto no § 1o do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Por este instrumento, a CONTRATADA obriga-se a:

1 - responsabilizar-se, em relação a seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do serviço objeto deste Contrato, tais como: salários; seguro de acidentes; taxas, impostos e contribuições; indenizações; vales-refeição; vales-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;
2 - responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Contratante;

3 - responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;

4 - responder por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal, que se relacionem direta ou indiretamente com o serviço, inclusive no tocante aos seus empregados e prepostos;

5 - responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente do trabalho, na hipótese de ocorrência da espécie, sendo vítimas seus empregados, no desempenho de atividades relativas ao objeto desta contratação, ainda que nas dependências da Contratante;

6 - responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente a Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pela Contratante;

7 - arcar com o pagamento de eventuais multas aplicadas por quaisquer autoridades federais, estaduais e municipais, em consequência de fato a ela imputável e relacionado com o serviço objeto deste contrato;

8 - arcar com todos os prejuízos advindos de perdas e danos, incluindo despesas judiciais e honorários advocatícios resultantes de ações judiciais a que a Contratante for compelido a responder em decorrência desta contratação;

9 – providenciar, quando necessário, documentação e licenças para construção e taxas incidentes, junto aos Órgãos competentes, assim como a matrícula específica para os serviços e o certificado de contribuição para acidentes de trabalho;

10 - manter, durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;

11 - manter seus empregados, quando nas dependências da Contratante, sujeitos às normas internas deste (segurança, disciplina), porém sem qualquer vínculo empregatício com este Órgão;

12 - manter seus empregados identificados por crachá e uniformizados, quando nas dependências da Contratante, devendo, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após comunicação da fiscalização, substituir qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem, que vier a demonstrar incapacidade técnica, perturbar a ação da fiscalização ou não observar as normas internas do Contratante;

13 - registrar todos os seus empregados, previamente, junto à fiscalização da Contratante, através de listagem a ser encaminhada oficialmente pela CONTRATADA, constando nome completo, número do documento de identidade e profissão/função;

14 - antes de adquirir o material para a execução dos serviços, apresentá-lo à fiscalização para apreciação e análise, por meio de amostra múltipla, em tempo hábil para que, caso a utilização do mesmo seja vetada, sua reposição não venha a afetar o prazo estabelecido. As despesas decorrentes de tal providência correrão por conta da CONTRATADA;

15 - responsabilizar-se por todas as despesas legais, tais como: emolumentos, taxas eventuais e registro dos serviços/projetos nos Órgãos competentes, impostos federais, estaduais ou municipais, responsabilidade civil, etc;

16 - garantir a qualidade e quantidade dos materiais empregados, fornecendo todo o material de acordo com as Especificações Técnicas e assumindo as despesas referentes a transporte, carga, descarga e movimentação de materiais, suas respectivas perdas e estocagem, dentro e fora do local dos serviços, assim como o processo de sua utilização;

17 - apresentar nota-fiscal/fatura dos serviços realizados, após as respectivas medições;

18 - reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou de materiais empregados;

19 - prestar, de imediato, todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da Contratante, obrigando-se a atender todas as reclamações a respeito da qualidade do serviço objeto deste Contrato;

20 - comunicar à Contratante, de imediato e por escrito, qualquer irregularidade verificada durante a execução do serviço, para a adoção das medidas necessárias à sua regularização;

21 - acatar as determinações feitas pela fiscalização da Contratante no que tange ao cumprimento do objeto deste contrato;

22 - designar preposto para acompanhar a execução de todos os serviços contratados, bem como para contatar com a Fiscalização da Contratante sempre que necessário;
23 - utilizar, na execução dos serviços, profissionais treinados e devidamente habilitados;

24.1 – a equipe de trabalho deverá ser corretamente dimensionada, a fim de que os serviços contratados sejam executados no prazo e nas condições previstas neste Contrato;
25 - observar todas as leis, posturas e regulamentos Federais, Estaduais e Municipais/Distrital, bem como as normas técnicas vigentes relacionadas com a prestação dos serviços objeto deste Contrato;

26 - registrar o Contrato e a Anotação de Responsabilidade Técnica no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, na forma da legislação pertinente;

27 - afixar, em local indicado pela Fiscalização, placa indicativa dos serviços, conforme a legislação pertinente, com indicação do(s) Responsável(eis) Técnico(s) e placas indicadoras de limite dos serviços, visando impedir o acesso de pessoas não autorizadas em áreas de risco e perigo. As placas deverão conter, exclusivamente, os dizeres indicados pelos interessados e deverão ser aprovadas pela Fiscalização da Contratante;

28 – caso necessário, submeter à prévia aprovação da Fiscalização as amostras dos materiais a serem utilizados;

29 - fornecer todos os materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, máquinas e aparelhos necessários e adequados à execução dos serviços;
29.1 - todo o material deverá ser novo, de primeira qualidade e estar bem armazenado, conforme orientação dos fabricantes, evitando perdas e danos dos mesmos, ou possíveis extravios, arcando a CONTRATADA com qualquer prejuízo, decorrente da inobservância de tal exigência;

30 – responsabilizar-se pela quantidade e qualidade dos materiais empregados, fornecendo-os de acordo com as especificações técnicas e assumindo as despesas referentes a transporte, carga, descarga e movimentação, suas respectivas perdas e estocagem, dentro e fora dos canteiros de execução dos serviços, assim como o processo de sua utilização;

31 - executar os serviços no prazo fixado neste instrumento, empregando profissionais especializados, materiais de primeira qualidade que atendam às exigências contidas nas normas técnicas da ABNT, realizando os serviços com excelente acabamento, de acordo com as especificações e determinações constantes do projeto básico e da proposta, responsabilizando-se inteiramente pela execução dos serviços, resistência, estanqueidade e estabilidade de todos os materiais utilizados;

32 - cumprir e fazer cumprir todas as normas relativas à segurança, medicina e higiene do trabalho, e diligenciar para que os seus empregados trabalhem com Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) adequados para cada tipo de serviço que estiver sendo desenvolvido;

32.1 – Os serviços deverão ser suspensos enquanto tais empregados não estiverem protegidos, sendo que o ônus da paralisação correrá por conta da CONTRATADA;

33 – programar, previamente, com a fiscalização da Contratante, a entrega dos materiais e a retirada dos entulhos do local de execução dos serviços;

34 - remover o entulho e detritos acumulados no local, promovendo a sua limpeza, bem como providenciar o transporte periódico deles para local apropriado e autorizado pelo Poder Público;

35 - permitir o livre acesso, ao local dos serviços, da Fiscalização Credenciada pela Contratante, acatando ordens, sugestões e determinações adotadas;

36 – solicitar autorização da Contratante, por escrito e com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro horas), quando houver necessidade de execução dos serviços à noite ou em feriados e/ou finais de semana;

37 - manter no local de realização dos serviços cópias de todos os projetos nas quais conste o registro nos órgãos fiscalizadores competentes e as ART’s, responsabilizando-se pelo pagamento tempestivo de qualquer multa ou ônus imposto a Contratante, em decorrência da inobservância ao disposto neste item;

38 – responsabilizar-se pelos danos causados às vias ou logradouros públicos, decorrentes de sua culpa ou dolo;

39 - manter Diário de Obras atualizado e à disposição da Fiscalização, até a expedição do Termo de Recebimento Definitivo, quando deverá ser encerrado e entregue à fiscalização da Contratante;

40 - executar o objeto desse Contrato de acordo com o cronograma fisico-financeiro dos serviços contratados;

41 - manter e conservar os serviços, instalações e equipamentos enquanto não ocorrer o recebimento definitivo;

42 - entregar os serviços com as instalações definitivas em perfeitas condições de uso, limpas, testadas e aprovadas pela Contratante, devendo providenciar, após relatório de verificação e vistoria feito pela Fiscalização da Contratante, todas as correções necessárias à solução das irregularidades;

43 - entregar à Fiscalização da Contratante todo o material ou equipamento que não for reutilizado e estiver em condições de uso, quando da sua retirada do local de execução dos serviços, quando for o caso;

44 – apresentar, ao final dos serviços, o conjunto totalmente limpo, sem entulho e em perfeitas condições de higiene;

45 – executar os serviços no prazo de 60 (sessenta) dias corridos, contado a partir do 1° (primeiro) dia útil da expedição da Ordem de Execução de Serviço;

46 – retirar, após a conclusão dos serviços, todas as instalações provisórias;

47 – Obedecer todas as disposições previstas no Termo de Referência – Anexo I do Edital - parte integrante desse Instrumento;

48 - responsabilizar-se pelo pagamento de eventuais diferenças tributárias entre alíquota interna no Estado e alíquota interestadual.

PARÁGRAFO ÚNICO

A inadimplência da CONTRATADA relativa ao disposto nos itens 1, 2, 3, 4 e 5 desta Cláusula, não transfere da Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Por este instrumento, a Contratante obriga-se a:

1 - proporcionar todas as condições necessárias para que a CONTRATADA possa cumprir o objeto deste Contrato;

2 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

3 - comunicar à CONTRATADA, de imediato, qualquer irregularidade verificada na execução dos serviços;

4 - designar um servidor ou comissão para acompanhar e fiscalizar o cumprimento do objeto deste Contrato;

5 - acompanhar e fiscalizar rigorosamente, por intermédio da fiscalização designada para tal fim, o cumprimento do objeto deste Contrato;

6 - anotar as ocorrências relacionadas com a execução deste Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

7 - exigir exata correspondência dos trabalhos com os projetos, detalhes e as especificações;

8 - exigir o emprego de materiais de primeira qualidade que atendam às exigências contidas nas normas específicas para execução dos serviços;
9 - exigir a realização de todos os serviços com excelente acabamento, de acordo com as especificações e determinações constantes nos Anexos deste Contrato e na proposta da CONTRATADA;

10 - solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer material ou equipamento cujo uso considere prejudicial ao serviço ou à conservação de seus bens, equipamentos ou instalações;

11 - promover as avaliações e medições das etapas executadas, quando for o caso, observado o disposto no cronograma físico-financeiro e na proposta da CONTRATADA;

12 - atestar o(s) documento(s) de cobrança para efeito de pagamento;

13 - exercer a fiscalização no interesse da Contratante, o que não exclui ou reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros;

14 - aprovar a aplicação dos materiais a serem utilizados do serviço, mediante apresentação de amostras e/ou certificados;

15 - assinar, juntamente com o preposto da CONTRATADA, o termo de abertura e de encerramento do Diário de Obras;

16 - solicitar e analisar, previamente, o plano de trabalho preparado pela CONTRATADA, o qual deve conter todos os processos e métodos de execução e seus serviços, observado o disposto nos anexos deste Contrato;

17 - ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição, de empregado da CONTRATADA que seja considerado inconveniente à boa ordem, demonstrar incapacidade técnica, que perturbe a ação da fiscalização ou que não observe às normas internas da Contratante;

18 - paralisar os serviços, enquanto os empregados da CONTRATADA não estiverem trabalhando com Equipamentos de Proteção Individual (EPI) adequados para cada tipo de serviço que estiver sendo desenvolvido, sendo que o ônus da paralisação correrá por conta da CONTRATADA;

19 - comunicar à autoridade competente, em tempo hábil e por escrito, as falhas cometidas pela CONTRATADA que impliquem atraso ou descumprimento contratual, bem como a necessidade de acréscimo ou supressão de serviços, para adoção das medidas cabíveis;

20 - efetuar o pagamento devido consoante prazos e condições estabelecidos neste instrumento;

21 – exigir, sempre que necessário a apresentação, pela CONTRATADA, da documentação comprovando a manutenção das condições que ensejaram a sua contratação.

CLÁUSULA QUINTA – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
Visando atender aos critérios de sustentabilidade ambiental, preconizados pelo artigo 3º da Lei n. 8.666.93, será exigido da Contratada as seguintes obrigações:
a) responder por todo o ônus e obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal, que se relacionem direta ou indiretamente com os serviços, inclusive no tocante a seus empregados, prepostos e terceiros, respondendo, também, por eventuais danos causados por seus empregados diretamente à Administração ou a terceiros;.

b) atender as medidas preventivas de Segurança do Trabalho, conforme NR-6, NR-8 e NR-18, sob pena de suspensão dos serviços pela Fiscalização, durante o prazo de execução, em caso de não cumprimento dessas medidas;

c) considerar, juntamente com o que se estipula neste documento, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, compreendendo, principalmente no que concerne a Normas de Execução de Serviços e/ou Obras.
PARÁGRAFO PRIMEIRO

Além disso, a Contratada deverá orientar seus funcionários no sentido de manter especial atenção, dentro dos limites impostos pela própria execução dos serviços, na utilização de materiais recicláveis/reutilizáveis tanto nas atividades laborais como em outras ações cotidianas como beber e comer.
PARÁGRAFO SEGUNDO

Em ação complementar, deverá orientar seus empregados quanto ao uso e aplicação responsável de materiais como tintas, vernizes, thinner e solventes, de forma a não lançá-los no meio ambiente, e aplicá-los de acordo com as normas dos fabricantes.

CLÁUSULA SEXTA – DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
A execução do objeto desta licitação será realizada na Travessa Acerola, 82 – Condomínio Residencial Invernada, Bairro Morada do Sol, CEP 69901-073, em Rio Branco/AC. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

As instalações provisórias, ferramentas, máquinas e equipamentos de uso no local dos serviços, incluídos os equipamentos de proteção individual, serão dimensionados, especificados e fornecidos pela CONTRATADA de acordo com o seu plano de execução, observadas as especificações estabelecidas.

CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO

Os serviços de construção e complementares objeto deste contrato poderão ser subcontratados parcialmente, mediante prévia autorização escrita da Contratante e nos limites por ela definidos, permanecendo a CONTRATADA como a única responsável por todas as obrigações contratuais e legais assumidas.

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

Durante a vigência deste Contrato, a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por um Servidor/Comissão designada pela Contratante.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O servidor/Comissão responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

PARÁGRAFO SEGUNDO

As decisões e providências que ultrapassarem a competência desse servidor/Comissão deverão ser solicitadas ao seu superior hierárquico em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO DIÁRIO DE OBRAS

Caberá à CONTRATADA o fornecimento e manutenção de Diário de Obras permanentemente disponível, com fácil acesso à Fiscalização, no local de execução do serviço, para a efetivação de registros.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O Diário de Obras deverá ter capa resistente, ser constituído de folhas em 3 (três) vias, numeradas e rubricadas pela Fiscalização, sendo as duas primeiras destacáveis e a terceira fixa, e será formado de tantos volumes quantos forem necessários para os registros diários, até o encerramento dos serviços. Serão anotadas as ocorrências, conclusão de eventos, atividades em execução formal, solicitações e informações diversas, tudo que a critério das partes deva ser objeto de registro.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A fiscalização deverá apor sua assinatura em todas as vias de cada uma das folhas do Diário, após todas as anotações nele registradas, tendo as vias a seguinte destinação:

a) 1ª Via - Fiscalização e, após o recebimento definitivo, anexação ao dossiê dos serviços ou serviço;

b) 2ª Via - CONTRATADA;

c) 3ª Via - Diário de Obras, a ser arquivado na Secretaria Administrativa da Contratante.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A CONTRATADA deverá registrar no Diário de Obras, obrigatoriamente, as seguintes informações:

a) identificação do serviço, inclusive número do Contrato;

b) identificação da CONTRATADA;

c) prazo contratual;

d) data do registro, prazo de execução, dias decorridos e dias restantes, relativamente à execução;

e) atrasos verificados na execução do serviço;

f) quantidade discriminada de empregados por categoria profissional;

g) eventuais condições meteorológicas prejudiciais à execução dos serviços;

h) ocorrência de fatos excepcionais e imprevisíveis estranhos à vontade da Contratante e da CONTRATADA, que alterem, substancialmente, as condições de execução dos serviços;

i) consultas dirigidas à Fiscalização, bem como pedidos de providências e as respostas obtidas;

j) data de início e término de etapas, caracterizadas de acordo com o cronograma físico-financeiro aprovado;

l) acidentes ocorridos no decorrer da execução do serviço;

m) respostas às interpelações da Fiscalização;

n) eventual omissão ou atraso de providências a cargo da Contratante ou escassez de material, que dificulte o andamento do serviço;

o) realização de testes, bem como os resultados obtidos;

p) serviços extras aprovados e realizados;

q) faturas entregues à Fiscalização;

r) outros fatos que, a juízo da CONTRATADA, devam ser objeto de registro;

s) falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência desde que previamente comprovadas e ratificadas pela Contratante;

t) subcontratação de parte do serviço, desde que autorizada e nos limites permitidos pela Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PRAZO PARA EXECUÇÃO

Os serviços deverão ser concluídos no prazo de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir do 1° (primeiro) dia útil da expedição da Ordem de Execução de Serviço. Após a comunicação formal de conclusão do serviço pela CONTRATADA, a Fiscalização realizará vistoria, juntamente com o responsável técnico, para verificação dos serviços realizados.

PARÁGRAFO ÚNICO
O prazo de execução poderá ser prorrogado, desde que solicitado no prazo mínimo de 15 (quinze) dias antes do término do contrato, comprovada a justa causa ou o motivo de força maior, devidamente justificado e aceito pela Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
O recebimento provisório do objeto contratado será feito pela fiscalização da Contratante e/ou Comissão designada para tal fim, mediante termo próprio, assinado pelas partes, dentro de 5 (cinco) dias corridos, a partir da comunicação escrita da CONTRATADA e após a verificação de que o serviço se encontre pronto e em condições de ser recebido.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Constatadas irregularidades, elas serão registradas e a CONTRATADA comunicada, formalmente, por Termo de Vistoria, não sendo lavrado o Termo de Recebimento Provisório.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Serão realizadas tantas vistorias quantas forem necessárias para verificação dos serviços, até que nenhuma irregularidade persista, sendo então lavrado o competente Termo de Recebimento Provisório.

PARÁGRAFO TERCEIRO

O recebimento definitivo será feito pela Fiscalização da Contratante e/ou comissão designada para tal fim, mediante termo próprio assinado pelas partes, dentro de 10 (dez) dias corridos, após o recebimento provisório e após vistoria que comprove a adequação do serviço às cláusulas contratuais.

PARÁGRAFO QUARTO

No ato da assinatura do termo de recebimento definitivo, a CONTRATADA deverá provar o recolhimento das contribuições resultantes da execução do contrato, mediante a apresentação de quitação do FGTS e Certidão Negativa de Débito com o INSS (CND), não se aceitando guias de recolhimento que não se relacionem com objeto do presente contrato;

PARÁGRAFO QUINTO

Os recebimentos provisório e definitivo não excluem a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo Contrato.

PARÁGRAFO SEXTO

Nos termos do artigo 76 da Lei n. 8.666/93, a Contratante rejeitará, no todo ou em parte, o serviço objeto deste Contrato executado em desacordo com as cláusulas contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa com a execução do presente Contrato correrá à conta dos recursos orçamentários consignados no Programa de Trabalho n. 02.061.0569.2000.0001 e Elementos de Despesa n. ----------.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PREÇO

Pela execução do serviço, objeto deste Contrato, a Contratante pagará à CONTRATADA o valor total fixo e irreajustável de R$ ______________________, de acordo com o cronograma físico-financeiro e Planilha de Quantitativos.

PARÁGRAFO ÚNICO

O preço a que se refere o caput desta Cláusula é líquido, já incluso o BDI, e nele estão incluídas todas as despesas necessárias à perfeita execução dos serviços objeto deste contrato, tais como: materiais, peças/componentes, transporte, mão de obra, fretes, ferramentas, instalação e garantia dos serviços, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, seguros, taxas, tributos e emolumentos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA DOS SERVIÇOS
A garantia dos serviços exigida da CONTRATADA será de:
1 – um ano para serviços de revisão das instalações elétricas, a partir do recebimento definitivo.

2 – garantia de seis meses (em áreas externas) e de um ano (áreas internas) para pinturas;

PARÁGRAFO ÚNICO

A garantia não cobrirá danos praticados por terceiros e ou mau uso.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GARANTIA CONTRATUAL
Para garantir o fiel cumprimento deste Termo Contratual, a CONTRATADA apresentará, no prazo de 10 (dez) dias úteis, garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A garantia a que se refere esta cláusula somente será levantada após o integral cumprimento das obrigações ajustadas.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A CONTRATADA se obriga a apresentar nova garantia no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação da Administração, em caso de redução do seu valor, em razão de aplicação de qualquer penalidade, ou em caso de prorrogação, revisão ou alteração do valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A garantia, ou seu saldo, será liberado ou restituída, a pedido da CONTRATADA, após a execução do contrato, desde que integralmente cumpridas todas obrigações assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

O faturamento será emitido após a conclusão de cada etapa, de acordo com o discriminado no cronograma físico–financeiro dos serviços, devidamente atestado pela fiscalização, glosando, se for o caso, as parcelas em atraso.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Concluída a vistoria, a Contratante comunicará à CONTRATADA, por escrito, quando for o caso, as falhas verificadas, para as devidas correções no prazo a ser determinado pela Contratante.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O pagamento será efetuado em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do atesto do documento de cobrança, devidamente protocolado no setor competente da Contratante. O atesto deverá ocorrer no prazo de 2 (dois) dias após a conclusão/aceitação pelo Contratante de cada etapa. A CONTRATADA deverá apresentar Certificado de Regularidade da Previdência, Certificado de Regularidade do FGTS, Certificado de Regularidade quanto à Dívida Ativa da União, Certificado de Regularidade de Débitos de Tributos e Contribuições Federais e Certidão Negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. A validade dessa documentação será verificada através de consulta ao SICAF e à Justiça do Trabalho.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Serão retidos, no ato do pagamento, os valores relativos aos Tributos Federais, salvo se a empresa CONTRATADA apresentar prova de opção pelo modelo SIMPLES.

PARÁGRAFO QUARTO

Havendo atraso no prazo estipulado no caput desta cláusula, incidirão sobre o valor devido atualização monetária de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento e a da sua efetivação.

PARÁGRAFO QUINTO

O(s) pagamento(s) será(ao) creditado(s) em nome da CONTRATADA, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Contrato.

PARÁGRAFO SEXTO

Os pagamentos, mediante emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, serão realizados desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.

PARÁGRAFO SÉTIMO

Caso a CONTRATADA seja optante pelo “Simples”, deverá apresentar, também, cópia do “Termo de Opção” pelo recolhimento de imposto naquela modalidade. 

PARÁGRAFO OITAVO

Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, ficará pendente o pagamento até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para a Contratante.

PARÁGRAFO NONO

A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos desta contratação, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO DÉCIMO 

A Contratante reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se os serviços não estiverem de acordo com as condições pactuadas, sem constituir-se em mora por esta decisão.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que a Contratante, a seu critério e de acordo com sua disponibilidade orçamentária e financeira, determinar no objeto do contrato, respeitados o limite legal previsto na Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do contrato a Contratante poderá aplicar as seguintes sanções: advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, cabendo defesa prévia, recurso e vista do processo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Pela inexecução total ou parcial do compromisso, a Contratante poderá rescindir o contrato ou aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado ou sobre a parte não executada.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O atraso injustificado no cumprimento do objeto desta contratação ou de prazos estipulados sujeitará a CONTRATADA à multa diária de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) sobre a parte executada com atraso.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Caso a CONTRATADA não possa cumprir os prazos estipulados para a execução, total ou parcial, do serviço, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato; e de impedimento de sua execução, por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.

PARÁGRAFO QUARTO

A solicitação de prorrogação, com indicação do novo prazo de execução, deverá ser encaminhada ao Executor do Contrato até o vencimento do prazo de execução inicialmente previsto, ficando a critério da Contratante a sua aceitação.

PARÁGRAFO QUINTO

Vencido o prazo proposto, sem a execução do serviço, total ou parcial, a Contratante oficiará à CONTRATADA, comunicando-lhe a data-limite para execução. A partir dessa data considerar-se-á recusa, sendo-lhe aplicada a sanção de que trata o Parágrafo Primeiro desta Cláusula.

PARÁGRAFO SEXTO

A execução das obras e serviços até a data-limite de que trata o parágrafo anterior não isenta a CONTRATADA da multa prevista no Parágrafo Segundo desta Cláusula.

PARÁGRAFO SÉTIMO

As multas devidas e/ou prejuízos causados a Contratante pela CONTRATADA serão deduzidos do valor da garantia ou dos valores a serem pagos ou, ainda, recolhidos através de Guia de Recolhimento da União - GRU em favor da Contratante, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento da notificação, ou cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO OITAVO

A CONTRATADA reconhece tais multas e deduções como prontamente exigíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO NONO

A CONTRATADA inadimplente que não tiver valores a receber da Contratante, terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa, na forma estabelecida no Parágrafo Sétimo desta Cláusula.

PARÁGRAFO DÉCIMO

A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste Contrato será precedida de regular processo administrativo, onde se garantirá o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO

A Contratante promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade imposta à CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA RESCISÃO

A Contratante se reserva o direito de rescindir, unilateralmente, independente de notificação ou interpelação judicial e extrajudicial, o presente Contrato, na ocorrência de quaisquer das situações previstas na cláusula anterior, bem como pelos motivos relacionados no art. 78, incisos I a XII e XVII, art. 79, I e art. 80 e seus respectivos incisos e parágrafos, todos da Lei n. 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO

Poderá, ainda, ser rescindido o presente Contrato por acordo entre as partes ou judicialmente, nos termos constantes no art. 79, incisos II e III, da Lei n. 8.666/93.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA

O presente Contrato vigorará pelo período de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados a partir da sua assinatura, estando nele inclusos os prazos de 60 (sessenta) dias corridos para execução, 5 (cinco) dias para recebimento provisório e 10 (dez) dias para recebimento definitivo.

PARÁGRAFO ÚNICO

Caso os prazos inicialmente previstos no caput desta cláusula não sejam suficientes, o contrato poderá ser prorrogado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES DIVERSAS

Os serviços serão rigorosamente executados de acordo com as especificações e normas técnicas pertinentes, em rígida observância aos desenhos do projeto e respectivos detalhes, bem como em estrita obediência às prescrições e exigências contidas nestas especificações, que serão parte integrante desse Contrato. Toda e qualquer modificação com relação ao que está previsto somente poderá ser feita com justificativa técnica da CONTRATADA, após aprovação da fiscalização do Contratante, sem quaisquer acréscimos de valores;

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Durante a execução dos serviços, se houver a necessidade de modificar algum detalhe do projeto, a CONTRATADA deverá, antes de tomar qualquer decisão, consultar a FISCALIZAÇÃO expondo seu parecer técnico sobre o assunto.
PARÁGRAFO SEGUNDO

Para execução do projeto executivo, a CONTRATADA procederá à aferição das dimensões, dos alinhamentos, dos ângulos e de quaisquer outras indicações constantes do projeto com as reais condições encontradas no local.
PARÁGRAFO TERCEIRO

Para efeito da interpretação de divergência entre os documentos contratuais, fica estabelecido que a CONTRATADA deverá consultar a FISCALIZAÇÃO sobre quaisquer divergências entre a planilha, o caderno de especificações e as pranchas de desenho, ficando a FISCALIZAÇÃO incumbida de dirimir a dúvida.

PARÁGRAFO QUARTO

Todos os serviços contratados serão de total e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA e de seu engenheiro responsável ou encarregado técnico.

PARÁGRAFO QUINTO

À Fiscalização caberá a incumbência de decidir os casos omissos, relativos às especificações, croquis ou quaisquer documentos que se refiram, direta ou indiretamente, aos serviços.

PARÁGRAFO SEXTO

A atuação da Fiscalização não exime a CONTRATADA de sua total e exclusiva responsabilidade sobre a totalidade dos serviços contratados.

PARÁGRAFO SÉTIMO

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade dos serviços, nem a ética profissional pela execução deste Contrato.

PARÁGRAFO OITAVO

Serão efetuados dois pagamentos durante a execução dos serviços: um após trinta dias do início dos trabalhos e, outro, após formalizada a conclusão. O pagamento da segunda medição será efetuado em até cinco dias úteis, após o recebimento definitivo.

PARÁGRAFO NONO
Os serviços poderão ser dirigidos por encarregado da CONTRATADA, funcionário desta, o qual ficará responsável pelos operários e será, à exceção dos Engenheiros ou Titulares da CONTRATADA, a única pessoa autorizada a estabelecer contatos formais com a Fiscalização; 

PARÁGRAFO DÉCIMO

A CONTRATADA deverá manter o Diário de obra sempre atualizado. Sempre que a FISCALIZAÇÃO solicitar, a CONTRATADA deverá apresentar o diário de obra atualizado até aquele momento.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO

As dúvidas, relativas ao Projeto Básico, eventualmente contidas nesse Contrato e levantadas durante a execução dos serviços, serão encaminhadas ao arquiteto ou engenheiro autor do projeto, sendo o mesmo incumbido de realizar os desenhos e/ou detalhes necessários para esclarecimento das dúvidas. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO

Durante a execução, o arquiteto ou engenheiro autor do projeto poderá elaborar detalhes que complementem o projeto apresentado neste Edital, com a finalidade de dirimir quaisquer dúvidas da CONTRATADA.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO

Havendo discrepância entre as reais condições existentes no local e os elementos do projeto, a ocorrência será objeto de comunicação, por escrito, à FISCALIZAÇÃO, a quem competirá deliberar a respeito.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO

A CONTRATADA deverá manter o Diário de obra sempre atualizado. Sempre que a FISCALIZAÇÃO solicitar, a CONTRATADA deverá apresentar o diário de obra atualizado até aquele momento.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO

O pedido de similaridade de material será possível, desde que solicitado por escrito pela CONTRATADA, em tempo hábil, acompanhado dos elementos técnicos necessários à análise dos mesmos, ou seja, amostras, catálogos com especificações técnicas dos materiais, seus componentes, seu sistema e sua tecnologia, relatórios ou pareceres técnicos de laboratórios especializados ou certificações, para que a Contratante se manifeste a respeito, emitindo autorização expressa.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO

As amostras dos materiais a serem utilizados serão submetidas previamente à aprovação da FISCALIZAÇÃO, antes de sua utilização.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO

Todos os elementos constantes nos desenhos, planilha orçamentária e especificações deverão ser executados. Os desenhos, planilha orçamentária e as especificações se completam e os seus conteúdos valem isoladamente podendo, portanto, um elemento constar apenas de uma destas partes. A CONTRATADA deverá executar os elementos e os serviços, ainda que conste somente de uma destas partes.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO

Todos os elementos constantes nos desenhos fazem parte da Empreitada e serão considerados incluídos ainda que não constem no caderno da proposta da CONTRATADA por qualquer motivo que seja.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO

Detalhes não fornecidos preveem que o objeto seguirá o mesmo padrão dos demais detalhes, contudo, deverá ser sempre consultada a FISCALIZAÇÃO.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO

Em caso de divergências entre os anexos do edital, predominarão os desenhos, depois a planilha e, por fim, as especificações.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Ao concluir o serviço, todo o conjunto deverá se apresentar totalmente limpo, sem entulho e em perfeitas condições de utilização, inclusive com a recomposição de gramados, se for o caso.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO

Fica eleito pelas partes o Foro Federal de Rio Branco/AC para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, com renúncia de qualquer outro.
 E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma.

CONTRATANTE

CONTRATADA
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